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RESUMO 

 

O presente trabalho tratou da incineração dos Resíduos Sólidos Urbanos (RSU) para 

fins de geração de energia e como meio de dispor adequadamente dos resíduos sólidos 

gerados na região de Bauru. Nesse contexto propõe-se a formação de um consórcio 

intermunicipal como mecanismo para a criação de uma usina de incineração com 

sistema de cogeração de energia.  

Para o estudo de viabilidade econômica da implantação e instalação de Usina 

incineradora com sistema de aproveitamento energético, faz-se uma análise financeira 

baseada no Fluxo de Caixa. Para tal estudo, consideram-se as receitas provenientes do 

tratamento do lixo, da venda de energia elétrica e dos créditos de carbono gerados. 

Foram realizadas simulações sobre os custos de capital para a construção e 

manutenção do incinerador regional, adotaram-se os seguintes métodos de análise: 

Valor Presente Líquido (VPL), Taxa Interna de Retorno (TIR), Payback e o Benefício 

/Custo. 

Os resultados demonstraram que a rentabilidade do projeto depende fortemente dos 

preços da energia elétrica praticados pelo mercado e dos preços para a disposição do 

lixo em aterros. Observa-se que o projeto será uma opção atraente considerando a 

necessidade de espaços cada vez maiores para deposição dos RSU, e que existe uma 

significativa tendência de que os preços para deposição em aterros sanitários tornem-se 

elevado. Este fato justifica o investimento no tratamento térmico, visto que o projeto 

contempla a disposição dos resíduos de forma sustentável tratando a gestão e manejo 

como uma solução aceitável ao meio ambiente. 

 

Palavra chave: Viabilidade Econômica, Incineração de RSU, Aproveitamento 

Energético 
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ABSTRACT 
 

This work deals with the incineration of municipal solid waste (MSW) of energy 

generation purposes and as a means to dispose properly of solid waste generated in the 

region of Bauru. In this context was proposing the formation of an inter-municipal 

consortium as a mechanism for the creation of an incineration plant with a system of co-

generation of energy. 

For economic feasibility study of the implementation and installation of plant 

incinerator with energy recovery system, it is a financial analysis based on Cash Flow. 

For this study, was considering the revenue from waste treatment, the sale of electricity 

and carbon credits generated. 

Simulations were performed on the capital costs for the construction and 

maintenance of regional incinerator adopted the following methods of analysis: Net 

Present Value (NPV), Internal Rate of Return (IRR), Payback and Benefit/Cost. 

The results showed that the profitability of the project depends heavily on the 

price of electricity charged by the market and price for waste disposal in landfills. It is 

observed that the projects will be an attractive option considering the need forever 

larger spaces for disposal of MSW, and that there is a significant trend that prices for 

disposal in landfills become high. This justifies the investment in heat treatment, since 

the design involves the disposal of waste in a sustainable manner by treating the 

management and handlings an acceptable solution to the environment. 

 

Keywords: Economic Viability, MSW Incineration, Energy Utilization. 
 



I 

1. INTRODUÇÃO 
 

Historicamente, o desenvolvimento e o avanço das sociedades têm estado 

intimamente ligados a maior produção de resíduos. O aumento na produção, e a 

facilidade de manufaturar, aliada a melhoria no poder aquisitivo da população geram, 

cada vez mais, o consumo, consequentemente cada vez mais são exigidos recursos 

naturais para satisfazer tais necessidades.  

Os primeiros seres humanos produziam resíduos em pequenas quantidades, o que 

significava naturalmente que o meio era capaz de absorver esses resíduos. Além disso, 

os resíduos descartados não traziam nocividade ao meio ambiente por que esses eram 

resíduos na maioria sem toxidade e era absorvido pelo meio ambiente com o passar do 

tempo (TCHOBANOGLOUS, 1996). 

Não foi senão em tempos relativamente recentes que a sociedade compreendeu a 

partir das observações e experimentação que não é possível manter as relações entre a 

produção e consumo nos patamares atuais, senão resolver o problema da gestão dos 

resíduos gerados. 

De acordo com Brito (2012), a principal preocupação relacionada à produção de 

resíduos tem sido o manejo e a gestão integrada, procedimentos que passaram a fazer 

parte das políticas de gerenciamento, com o objetivo de evitar problemas irreversíveis 

ao meio ambiente e aos seres humanos. 

Uma das soluções encontrada tem sido dispor desses resíduos em aterros 

controlados, o que frequentemente está longe de acontecer na maioria dos municípios 

brasileiros. Destaque-se que os dados brasileiros relativos à região sudeste, evidenciam 

que houve um aumento de 2,6% na destinação final ambientalmente adequada em 

aterros sanitários.  No obstante 27,8% dos resíduos coletados na região (26 mil 

toneladas diárias), ainda assim são destinados para lixões e aterros controlados que do 

ponto de vista ambiental pouco se diferenciam dos próprios lixões, pois não possuem o 

conjunto de sistemas necessários para proteção do meio ambiente e da saúde pública 

(ABRELPE, 2011). 
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Por outro lado, se a implantação desses aterros tem sido uma solução, esta não garante a 

resolução para os problemas ambientais, uma vez que, quando implantados de forma 

inadequada causam poluição do solo, do ar e dos recursos hídricos.   

Para Poletto Filho (2008), a sustentabilidade deve compatibilizar as intervenções humanas 

com as características do meio ambiente minimizando os impactos ambientais. Por sua vez, a 

geração de energia por fontes renováveis com baixo impacto ambiental, e a criação de 

mecanismos para um melhor aproveitamento das áreas de destino final dos resíduos sólidos 

urbanos (RSU), tem sido incentivada pelos órgãos governamentais. A pesquisa neste campo 

tem acompanhado tal estímulo, resultando em uma série de artigos e trabalhos voltados ao 

assunto. 

Neste sentido, é necessária especial atenção por parte dos formuladores das políticas 

públicas, pois elas guardam estreita associação com a demanda por energia, além disso, o 

aumento na capacidade de produção da economia significa uma maior produção de resíduos.  

Do mesmo modo são merecedoras de especial atenção as ações no campo da saúde 

pública, com vistas a proporcionar um amplo acesso às diversas modalidades de serviços 

voltadas a questão do saneamento básico e ao desenvolvimento sustentável. 

As plantas com aproveitamento energético de RSU não só diminuem a dependência de 

combustíveis fósseis, mas também previnem a emissão de centenas de milhões de toneladas 

de CO2 por ano para a atmosfera. Essa tecnologia tem impacto positivo, para ilustrar nos 

Estados Unidos para cada tonelada de resíduos processado em uma planta de conversão de 

resíduos em energia, é evitada a importação de um barril de petróleo, ou é evitada a extração 

de um quarto de tonelada de carvão mineral (SILVA, 1998). 

De acordo com Hauser (2007), a incineração é um dos métodos mais eficazes no 

reaproveitamento dos resíduos, tanto na redução de sua potencialidade nociva ao meio 

ambiente, como na possibilidade de utilização para a geração de energia elétrica. 

O gerenciamento integrado dos resíduos deve vir articulado com ações que promovam um 

melhor aproveitamento dos recursos naturais Poletto Filho (2008), isto significa que a gestão 

dos resíduos sólidos não se restringe ao sistema de coleta, tratamento e disposição final, mais 

envolve outros fatores, tais como; o financiamento dos serviços, a participação da 

comunidade e as políticas públicas em relação aos resíduos após uso. 



 
3 

Conforme CREMPRE (2010), não se trata de definir qual é a melhor técnica de 

gerenciamento a utilizar, mas sim, determinar em que proporção e mais apropriado conjugar 

estas técnicas e qual é melhor forma de articulá-las. 

Diante de tal análise constata-se a importância e a necessidade de investimento no 

gerenciamento do RSU, propõe-se examinar a relação de viabilidade da implantação de 

consorcio intermunicipal para construção de uma planta de incineração de resíduos sólidos 

com aproveitamento energético na cidade de Bauru. 

 Na execução do trabalho definiu-se a seguinte estruturação, o “Capítulo 2” apresenta uma 

revisão bibliográfica sobre “o estado da arte” da incineração, além dos principais métodos 

para a avaliação econômica. 

O “Capítulo 3” expõe a Metodologia cujo estudo norteou a elaboração desta dissertação. 

Nesse capitulo são mostradas indicações sobre como foram executados os cálculos e análises 

efetuados, além de explanar os parâmetros que compõem o estudo. 

No “Capítulo 4” são anunciados os resultados e a análise da viabilidade. Por fim, no 

“Capítulo 5” são expostas as considerações finais obtidas nesta dissertação, adjunto as 

“Referências” utilizadas, bem como, a seguir o “Anexo A” que permite uma melhor 

compressão de como foram feitas as simulações aqui apresentadas.   

 

1.1 Objetivos 
 

1.1.1 Objetivo Geral 

� Apresentar avaliação econômica da viabilidade da implantação de incinerador para 

o manejo e tratamento de Resíduos Sólidos Urbanos por incineração com 

recuperação de energia envolvendo Consórcio de Municípios. 

� Realizar analise financeira através dos indicadores TIR, VPL, Payback e 

Custo/Benefício. 

 

 

1.1.2  Objetivos Específicos 

 

� Coletar informações sobre quantidades e composição de RSU gerados no conjunto 

de municípios que compõem o consórcio. 
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� Estimar a quantidade de Energia Co-gerada na planta incineradora regional. 

� Identificar possíveis e apropriadas soluções técnicas para o gerenciamento 

integrado de Resíduos Sólidos Urbanos (RSU) focalizando o desenvolvimento de 

um projeto de uma planta de Geração de Energia a partir de Resíduos (Waste to 

Energy - WTE), incluindo energia elétrica e energia térmica. 

� Avaliação financeira e opções de investimento para uma planta regional de WTE 

em Bauru – SP. 
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2. REVISÃO BIBLIOGRAFICA  

 

2.1 Definição e Classificação dos Resíduos Sólidos Urbanos 

 

Resíduos sólidos urbanos são definidos segundo norma ABNT (2004), como aqueles que 

se encontram nos estados sólidos e semi-sólidos, que resultam de atividades de origem 

industrial, doméstica, hospitalar, comercial, agrícola, de serviços e de varrição. 

De acordo com o manual de gerenciamento integrado CEMPRE (2010), denomina-se lixo 

os restos das atividades humanas, consideradas pelos geradores como inúteis, indesejáveis ou 

descartáveis. Normalmente, apresentam-se sob o estado sólido, semi-sólido ou semi-líquido. 

Ainda segundo ABNT (2004), a classificação de resíduos sólidos é o processo que envolve 

a identificação das atividades que deram origem aos constituintes característicos dos mesmos. 

De acordo com a NBR 10.004 da ABNT, os resíduos sólidos podem ser classificados em: 

a) Classe I ou perigosos; 

São aqueles que, em função de suas características tóxicas, apresentam riscos à saúde 

pública através do aumento da mortalidade ou da morbidade, ou ainda provocam efeitos 

adversos ao meio ambiente quando manuseados ou dispostos de forma inadequada. 

b) Classe II ou não-inertes 

São os resíduos que podem apresentar características de combustibilidade, 

biodegradabilidade ou solubilidade, com possibilidade de acarretar riscos à saúde ou ao meio 

ambiente, não se enquadrando nas classificações de resíduos Classe I ou Perigosos. 

c) Classe III ou inertes: 

São aqueles que, por suas características intrínsecas, não oferecem riscos à saúde e ao meio 

ambiente. 

No processo de classificação deve-se considerar primeiramente a origem dos resíduos, que 

podem ser assim elencados. 

I) Resíduo doméstico ou residencial: 

São os resíduos gerados nas atividades diárias em casas, apartamentos, condomínios e 

demais edificações residenciais. 

II) Resíduo comercial: 
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São os resíduos gerados em estabelecimentos comerciais, na qual as características 

dependem da atividade ali desenvolvida. Nas atividades de limpeza urbana, os tipos 

"domésticos" e "comerciais" constituem o chamado "lixo domiciliar", que, junto com o lixo 

público, representa a maior parcela dos resíduos sólidos produzidos nas cidades. O grupo de 

lixo comercial, assim como o entulho de obras, pode ser dividido em subgrupos chamados de 

“pequenos e grandes geradores". 

III) Resíduo Público; 

São os resíduos presentes nos logradouros públicos, em geral resultantes da natureza, tais 

como folhas, galhadas, poeira, terra e areia, e também aqueles descartados irregular e 

indevidamente pela população, como entulho, bens considerados inservíveis, papéis, restos de 

embalagens e alimentos. 

IV) Entulhos de Obra: 

A indústria da construção civil é a que mais explora recursos naturais. Além disso, a 

construção civil também é a indústria que mais gera resíduo. No Brasil, a tecnologia 

construtiva normalmente aplicada favorece o desperdício na execução das novas edificações. 

Enquanto em países desenvolvidos a média de resíduos proveniente de novas edificações 

encontra-se abaixo de 100 kg/m² edificado, no Brasil este índice gira em torno de 300kg/m² 

edificado. 

V) Resíduo Industrial: 

São os resíduos gerados pelas atividades industriais. São resíduos muito variados que 

apresentam características diversificadas, pois estas dependem do tipo de produto 

manufaturado. Devem, portanto, ser estudados caso a caso. Adota-se a NBR 10.004 da ABNT 

para se classificar os resíduos industriais: Classe I (Perigosos), Classe II (Não-Inertes) e 

Classe III (Inertes). 

VI) Resíduo Radioativo 

Assim considerados os resíduos que emitem radiações acima dos limites permitidos pelas 

normas ambientais. No Brasil, o manuseio, acondicionamento e disposição final do lixo 

radioativo estão a cargo da Comissão Nacional de Energia Nuclear. 

VII) Resíduo Agrícola 

Formado basicamente pelos restos de embalagens impregnadas com agrotóxicos e 

fertilizantes químicos, utilizados na agricultura, que são perigosos. Portanto o manuseio 

destes resíduos segue as mesmas rotinas e se utiliza os mesmos recipientes e processos 

empregados para os resíduos industriais Classe I. A falta de fiscalização e de penalidades mais 

rigorosas para o manuseio inadequado destes resíduos faz com que sejam misturados aos 
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resíduos comuns e dispostos nos vazadouros das municipalidades, ou o que é pior sejam 

queimados nas fazendas e sítios mais afastados, gerando gases tóxicos. 

VIII) Resíduos de Serviços de Saúde: 

É aquela porção que pode estar contaminada com vírus ou bactérias patogênicas das salas 

de cirurgia e curativos, das clínicas dentárias, dos laboratórios de análises, dos ambulatórios e 

até de clínicas e laboratórios não localizados em hospitais, além de biotérios e veterinárias. 

 

2.2  Política Nacional de Resíduos Sólidos  

 

Atualmente existe uma preocupação universal com os Resíduos Sólidos Urbanos (RSU), 

preocupação esta que vem sendo discutida, por muitas décadas, na esfera Internacional bem 

como na esfera nacional. 

Neste contexto a legislação ambiental sofreu consideráveis avanços nas últimas décadas. 

Atualmente existe, no cenário nacional, uma série de políticas e leis que normatizam a questão 

do ponto de vista jurídico. 

Para melhor gerenciar os problemas a lei Nº 12.305, de 2 de agosto de 2010 publicada no 

DOU 03.08.2010, institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos: dentre outros tópicos a lei 

trata da coleta de resíduos sólidos, destinação final ambientalmente adequada, destinação de 

resíduos que inclui a reutilização, a reciclagem, a compostagem, a recuperação e o 

aproveitamento energético ou outras destinações admitidas pelos órgãos competentes do 

Sisnama, do SNVS e do Suasa, entre elas a disposição final, observando normas operacionais 

específicas de modo a evitar danos ou riscos à saúde pública e à segurança e a minimizar os 

impactos ambientais adversos. 

A lei define a gestão integrada de resíduos sólidos como um conjunto de ações voltadas para 

a busca de soluções para os resíduos sólidos, de forma a considerar as dimensões política, 

econômica, ambiental, cultural e social, com controle social e sob a premissa do 

desenvolvimento sustentável. 

O Brasil passou a ter um marco regulatório na área de Resíduos Sólidos. A lei faz a distinção 

entre resíduos (lixo que pode ser reaproveitado ou reciclado) e rejeito (o que não é passível de 

reaproveitamento). 

A lei tem como objetivo a não-geração, redução, reutilização e tratamento de resíduos 

sólidos, bem como a destinação final ambientalmente adequada dos rejeitos. Redução do uso 

dos recursos naturais (água e energia, por exemplo) no processo de produção de novos 
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produtos, trata da intensificação das ações de educação ambiental, e do aumento da reciclagem 

no país, promove a inclusão social, a geração de emprego e renda de catadores de materiais 

recicláveis. 

 A Resolução SMA nº 79, de 04 de novembro de 2009, republicada no DOE de 07 de 

novembro de 2009 “Estabelece diretrizes e condições para a operação e o licenciamento da 

atividade de tratamento térmico de resíduos sólidos em Usinas de Recuperação de Energia 

(URE). 

O Secretário de Meio Ambiente do Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais e 

considerando que a recuperação de energia a partir do tratamento térmico de resíduos sólidos 

foi listada como uma tecnologia mitigadora no enfrentamento do aquecimento global, e 

também um Mecanismo de Desenvolvimento Limpo pelo Comitê Executivo da Convenção 

Quadro da ONU - Organização das Nações Unidas sobre Mudanças Climáticas (UNFCCC); 

Considerando os princípios e diretrizes da Lei Estadual nº 12.300, de 16 de março de 2006, 

que instituiu a Política Estadual de Resíduos Sólidos bem como o disposto na Resolução 

CONAMA nº 316, de 29 de outubro de 2002, sobre procedimentos e critérios para o 

funcionamento de sistemas de tratamento térmico de resíduos; 

Considerando que a utilização dos resíduos sólidos urbanos como fonte de energia 

renovável elimina os efeitos adversos de sua disposição direta no solo, agregando valor a 

estes, e a necessidade da adoção de alternativas sustentáveis principalmente em regiões 

metropolitanas do Estado de São Paulo, onde o volume de resíduos gerado é muito elevado e 

a disponibilidade de áreas é quase inexistente; 

Considerando que as tecnologias de controle de emissão adotadas pela Comunidade 

Européia especialmente sobre Poluentes Orgânicos Persistentes para o processo de 

recuperação de energia de resíduos sólidos urbanos são internacionalmente reconhecidas e 

representam a melhor tecnologia prática disponível, principalmente em áreas saturadas; 

RESOLVE: 

Artigo 1º - Estabelecer condições operacionais, limites de emissão, critérios de controle e 

monitoramento para disciplinar o processo de licenciamento do aproveitamento energético 

dos processos de tratamento térmico de resíduos sólidos, em Usina de Recuperação de 

Energia, visando a atender o critério de melhor tecnologia prática disponível, de modo a 

minimizar os impactos deletérios à saúde pública e ao meio ambiente. 

A resolução foi publicada em 28 artigos que abordam todas as vertentes tecnológicas e 

ambientais desse tipo de tratamento para RSU. 
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2.3 Panorama dos Resíduos Sólidos 

 

O primeiro incinerador de resíduos sólidos que se tem noticia entrou em operação no ano 

de 1874 na Inglaterra. No Brasil, a primeira unidade foi instalada na cidade de Manaus, em 

1896, vinte e dois anos depois da implantação da primeira unidade inglesa. 

Os primeiros equipamentos foram empregados a princípio como incineradores de RSS, 

sem a utilização de um sistema de aproveitamento energético. Os sistemas de limpezas de 

gases existentes nestas instalações eram muito elementares, utilizando-se apenas de sistema 

de coleta de material particulado. 

Estes equipamentos passaram por melhorias tecnológicas ao longo dos anos, o que 

permitiu a minimização dos riscos da emissão de poluentes e uma melhor eficiência na 

destruição e manejo dos resíduos incinerados, tal fato pode ser constatado através do 

panorama mundial do destino dos RSU em alguns países conforme pode ser observado na 

Tabela 2.1. 

 

Tabela 2.1- Destino dos resíduos sólidos urbanos em alguns países no mundo 

Pais Aterros e/ ou 

Lixões 

Incineração com 

Recuperação de Energia 

Compostagem 

 + Reciclagem 

Brasil 89% - 11% 

República Tcheca 76% 14% 10% 

Espanha 62% 6% 32% 

França 41% 32% 27% 

Itália 58% 8% 34% 

Portugal 73% 20% 7% 

Reino Unido 79% 7% 14% 

Hungria 92% 6% 2% 

Suécia 9,7% 46,7% 43,6% 

Estados Unidos 54,4% 13,6% 32% 

Argentina 95% - 5% 

Colômbia 95% - 5% 

Tailândia 30%(só aterro) 54%(inclui lixões) 16% 

Fonte: CEMPRE (2010). 
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A partir da evolução tecnológica do processo da incineração, passou-se a considerar a 

incineração como uma opção ambientalmente adequada para o manejo dos resíduos sólidos. 

Considerando a Tabela 2.1 constata-se que a tecnologia da incineração está presente em 

vários países. Essa opção ocupa papel de destaque notório na gestão e gerenciamento 

integrado dos resíduos principalmente na França, Suécia e Tailândia. 

Evidenciado o panorama mundial, sendo assim analisam-se alguns pontos referentes ao 

cenário brasileiro e ao processo de gerenciamento RSU no Brasil. 

O Brasil é o maior país da América Latina e ocupa cerca de 50% do território do 

continente com uma população aproximada de 194 milhões de habitantes segundo dados do 

senso 2010 (IBGE, 2010). 

No Brasil, existem 5.564 municípios, a maioria deles, para não dizer a totalidade, 

encontram diversas dificuldades no manejo dos seus resíduos sólidos urbanos, tanto na coleta, 

como no tratamento e destinação, e até mesmo com a fiscalização de órgãos competentes. 

A geração de RSU no Brasil registrou crescimento de 1,8%, de 2010 para 2011, índice 

percentual que é superior à taxa de crescimento populacional urbano do país, que foi de 0,9% 

no mesmo período, (ABRELPE, 2011). 

A quantidade de RSU coletados em 2011 cresceu em todas as regiões, em comparação ao 

dado de 2010. A região sudeste continua respondendo por mais de 50% dos RSU coletados e 

apresenta o maior percentual de cobertura dos serviços de coleta no país (ABRELPE, 2011). 

A Tabela 2.2 ilustra a quantidade de municípios e a destinação adotada para os resíduos. 

 

Tabela 2.2- Quantidade de municípios por destinação adotada 

Destinação final 2011- Regiões e Brasil 

Norte Nordeste Centro-Oeste Sudeste Sul Brasil 

Aterro Sanitário 88 446 154 808 698 2194 

Aterro Controlado 169 502 148 640 365 1764 

Lixão 252 846 164 220 125 1607 

Brasil 449 1794 446 1668 1188 5565 

   Fonte: ABRELPE (2011). 

 

Dos 1.668 municípios dos quatro Estados da região sudeste estima-se que tenham gerado 

em 2011 aproximadamente de 97.293 t/d de RSU das quais 96,52% foram coletadas. 
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Diante da tendência constatada em 2010, o índice de coleta per capita cresceu 1,1% em 

2011 comparativamente ao ano anterior, sendo que a quantidade de resíduos coletados cresceu 

1,9%, indicando um aumento real na abrangência destes serviços. No tocante à geração de 

RSU, os dados indicam um crescimento de 0,4% no índice per capita de geração para a 

região, ressalta-se, a marca de 1,293 kg/habitante/dia. 

Os dados indicam que os municípios da região sudeste investiram, em média, cerca de R$ 

12,00 por habitante/mês para realização dos serviços e para prestação dos demais serviços de 

limpeza urbana (incluem despesas com a destinação final dos RSU e com serviços de 

varrição, capina, limpeza e manutenção de parques e jardins, limpeza de córregos, etc). Deve 

se citar ainda que, quando se comparam os dados referentes aos anos de 2011 e 2010 verifica-

se um aumento de cerca de 4% no volume de recursos aplicados no setor (ABRELPE, 2011).  

As Tabelas 2.3 e 2.4 ilustram a evolução da quantidade coletada e gerada dos RSU nos 

anos de 2010 e 2011, sendo apresentados ainda, os dados referentes à forma de destinação dos 

resíduos sólidos do Estado de São Paulo. 

 

Tabela 2.3- Coleta e geração de RSU no Estado de São Paulo. 

Anos 
 

População 
urbana 

RSU coletado 
(kg/hab/dia) 

RSU Gerado ( t/dia) 

2010 39.552.234 1,382 55.742 

2011 39.874.768 1,385 56.007 

Fonte: ABRELPE (2011). 

 

Tabela 2.4-Destinação final de RSU no Estado de São Paulo. 

Destinação final 2010(t/dia). 2011(t/dia). 

 

Aterros Sanitários 41.642 42.259 

Aterros 
Controlados 

8.232 8.228 

Lixos 4.776 4.727 

Fonte: ABRELPE (2011). 

 

2.3.1 Panorama dos Resíduos na Região de Bauru 
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A região de Bauru começa a apresentar problemas quanto à destinação dos Resíduos 

Sólidos Urbanos, consequentemente apresenta-se perspectiva de esgotamento das áreas de 

destino de lixo, dada a expansão e o aumento na geração dos resíduos sólidos produzidos na 

zona urbana. 

Segundo dados da CETESB (2010), estima-se que a região de Bauru produza diariamente 

algo em torno de 550 toneladas dia de resíduos sólidos, tendo como fator agravante o fato de 

que, a cidade de Bauru vem apresentando nos últimos anos uma taxa de crescimento 

populacional bem superior a média nacional. 

Dados do IBGE (2010) mostram que a taxa de crescimento para a região era da ordem de 

2,3 % na década de noventa, depois de ter permanecido superior a 3,0 % na década anterior.  

 

2.4  Disposição dos Resíduos Sólidos  

 

2.4.1 Lixão 

 

De acordo com CEMPRE (2010), o lixão é definido como forma inadequada de disposição 

de resíduos municipais, caracterizado pela simples descarga sobre o solo, sem medidas de 

proteção ao meio ambiente.  

Os resíduos dispostos dessa forma acarretam inúmeros problemas à saúde humana e ao 

meio ambiente, dentre os quais, podemos citar poluição do solo e das águas subterrâneas pela 

infiltração do chorume, além do descontrole dos tipos de resíduos recebidos nestes locais, 

ocorre à facilitação a proliferação de vetores de doenças. A Figura 2.1 ilustra o esquema de 

um lixão. 

 
Figura 2.1: Lixão 

Fonte: GONÇALVES (2003). 
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2.4.2 Aterros Controlados 

 

O aterro Controlado por outro lado, utiliza-se de técnicas para a disposição dos resíduos 

municipais no solo, eliminando-se os danos e os riscos à saúde pública e minimizando os 

impactos ambientais. Nessa forma de deposição segundo critérios técnicos é realizado o 

recobrimento com terra a intervalos regulares CEMPRE (2010). Porém, nenhuma forma de 

controle ambiental é realizada, não existe o recolhimento do chorume e os gases gerados não 

são recolhidos. 

Essa forma de disposição não elimina totalmente os riscos ambientais, visto que este 

método produz poluição, mesmo que de forma localizada e minimizada geralmente não 

dispõem de impermeabilização do solo, o que compromete a qualidade das águas 

subterrâneas. A Figura 2.2 mostra o esquema de um aterro controlado. 

 

 
Figura 2.2: Aterro Controlado 

Fonte: GONÇALVES (2003). 

 

2.4.3 Aterros Sanitários 

 

Segundo Manual CEMPRE (2010), os aterros sanitários são utilizados para a disposição 

dos resíduos sólidos no solo, geralmente dos resíduos municipais, os aterros sanitários devem 

ser construídos fundamentados em critérios de engenharia e normas específicas, o que permite 

um acondicionamento e controle da poluição ao meio ambiente e a proteção a saúde pública. 
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O aterro sanitário é uma das formas para a disposição final de resíduos sólidos gerados 

pela atividade humana. Nele são dispostos resíduos domiciliares, comerciais, de serviços de 

saúde, da indústria de construção. 

No que se refere à aterragem, ao contrário da deposição comum, é uma forma de 

disposição final de RSU mais adequada, e que minimiza os impactos ambientais (quando 

devidamente controlada), por não gerar danos ou riscos à saúde pública, Castro (2002). A 

aterragem pode ocorrer de duas maneiras: o aterro controlado e o aterro sanitário. 

Os aterros controlados são locais onde o RSU é confinado, sendo coberto por uma camada 

de material inerte ao final de cada coleta; já os aterros sanitários são locais em que há a 

acomodação do lixo em solo compactado em camadas sucessivas e depois cobertas por 

material inerte. Neste último tipo de aterro é realizada a drenagem de gases e percolados, que 

se não for feita gera mal cheiro, contaminação dos lençóis freáticos e atrai vetores (pássaros, 

roedores, animais peçonhentos, etc). A Figura 2.3 ilustra o esquema de um aterro Sanitário. 

 

 
Figura 2.3: Aterro Sanitário 

Fonte: GONÇALVES (2003). 

 

Pelos relatos de Bizzo (1994), alguns fatores têm dificultado a continuidade da aplicação 

desse procedimento tradicional (aterragem). Pois com o crescimento dos grandes centros 

urbanos, os locais que normalmente poderiam torna-se aterros vêm sendo ocupadas por 

moradores.  

Ressalte-se a necessidade de adequação ao uso das futuras áreas, assim quando da 

execução de novos projetos, faz-se necessário projetar e executar de maneira a atender aos 

requisitos de isolar o lixo do meio ambiente, impedir a infiltração de chuvas, bem como 

impedir a saída não controlada do biogás. 



 
15 

 

2.5 Formas de Tratamento 

 

2.5.1 Reciclagem e Compostagem 

 

A reciclagem pode ser definida como a reintrodução dos resíduos no processo produtivo 

para serem reelaborados, gerando um novo produto. Mas, para que isto ocorra, deve-se tomar 

o devido cuidado para que esses resíduos sejam realmente encaminhados à sua reutilização, e 

não aos lixões. 

Segundo CEMPRE (2010), o tratamento biológico do lixo como forma de aceleração do 

processo de decomposição da matéria orgânica tem sido objeto de estudos teóricos e 

acadêmicos. Ressalte-se ainda que alternativa da digestão aeróbica tem sido apontada como a 

que traz maiores vantagens para a decomposição do lixo. Essa opção demanda tecnologia de 

processo relativamente complexo e controle em todas as suas fases. Como outra possibilidade 

às dificuldades apresentadas pelo processo aeróbico, existe uma corrente tecnológica que 

apresenta a concepção de digestão semi-aeróbica. Essa concepção procura eliminar as 

desvantagens de implantação e de operação de sistemas forçados de insufladores de ar no lixo, 

adotando diretrizes preventivas de biogás e percolados, e a aeração natural por convecção. 

Destaque-se que o mencionado anteriormente é vantajoso ao passo que se elimina a 

principal inviabilidade do processo aeróbico, que é o custo. Essa concepção procura eliminar 

as desvantagens de implementação e de operação da digestão aeróbica, tem sido usada no 

Japão, podendo também ser implementada por meio de técnicas de abertura das células e 

segregação dos materiais em compostos orgânicos e inertes como no tratamento biológico. 

Tal técnica, na visão de Castro (2002), é a opção mais importante para a qualidade de vida 

ambiental e humana, já que a sua adoção gera direta e indiretamente empregos e evita os 

problemas ambientais, sociais e de saúde pública (pela diminuição da quantidade de lixo a ser 

aterrado e incinerado), além do baixo custo quando comparada aos outros métodos. 

Ainda segundo o mesmo autor, os processos de compostagem aeróbia de RSU 

incorporam três passos básicos: processamento do RSU, decomposição aeróbia da fração 

orgânica dos resíduos e preparação e comercialização do produto gerado. 

Define-se a compostagem como sendo um processo de transformação bioquímica da 

matéria orgânica facilmente degradável (em condições controladas de temperatura, umidade e 

aeração) num produto biologicamente estável denominado composto orgânico, com 
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propriedades físicas, químicas e biológicas tais que pode ser aplicado no solo para melhoria 

de sua qualidade sob o ponto de vista agronômico. 

A atividade metabólica dos microorganismos altera a composição química da matéria 

orgânica, reduz o volume e o peso dos resíduos, e aumenta a temperatura do material que é 

fermentado. Normalmente a matéria orgânica é depositada em leiras, que devem ser 

revolvidas proporcionando oxigênio para o processo de decomposição e controle da 

temperatura dos resíduos em processo de fermentação. 

Esse resíduo orgânico, precedido da unidade de triagem e tratado pelo processo de 

compostagem, pode ser considerado isento de contaminantes, portanto, o lixiviado terá altas 

concentrações de macro e micronutrientes, podendo ser tratado por recirculação ou diluindo-o 

com parte da água de irrigação para as leiras que apresentam baixos teores de umidade. O 

excedente do lixiviado deverá ser direcionado para um tanque coletor e, em seguida, para o 

sistema de tratamento. 

Durante o processo de compostagem aeróbia, estão ativos diversos microorganismos. Nas 

primeiras fases do processo as predominantes são as bactérias mesofílicas. Depois que a 

temperatura do composto aumenta, predominam as bactérias termofílicas. Caso não estejam 

presentes tais microorganismos em alguns tipos de resíduos biodegradáveis (por exemplo, 

jornais), poderá ser necessário realizar o processo de fermentação usando um produto aditivo 

ou inoculante, Tchobanoglous et al. (1996). 

A microbiologia de todos os processos de compostagem aeróbia é similar. Os parâmetros 

cruciais para o controle do processo incluem: conteúdo de umidade, relação C/N e 

temperatura. Para a maioria dos resíduos orgânicos biodegradáveis, uma vez que o conteúdo 

de umidade está entre 50 e 60% e a massa esteja aerada, então o metabolismo microbiano se 

acelera. Os microorganismos aeróbicos que utilizam oxigênio se alimentam de matéria 

orgânica e desenvolvem tecido celular a partir de nitrogênio, fósforo, algo de carbono e outros 

nutrientes necessários. Grande parte do carbono serve como fonte de energia para os 

microorganismos, queimando-se e sendo expelido como dióxido de carbono.  

A preparação e comercialização do composto, terceiro passo no processo de compostagem, 

acontece quando o mesmo estiver curado e estabilizado. Atualmente não há nenhuma 

definição aceita sobre o que constitui um composto totalmente estabilizado. 

A elaboração de um projeto de tratamento de matéria orgânica pelo processo de 

compostagem não é tarefa simples, principalmente quando se procura a obtenção de bons 

resultados. As principais considerações de projeto e controle associadas com a decomposição 

biológica aeróbica de resíduos sólidos são: 
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� tamanho da partícula 

� relação carbono-nitrogênio (C/N) 

� mistura e homogeneização 

� temperatura 

� controle de patógenos 

� quantidade necessária de ar 

� controle de PH 

� grau de decomposição 

� necessidade do terreno 

 

A compostagem é uma das mais antigas técnicas de reciclagem até por ser um processo 

natural, que consiste em processar materiais orgânicos, ricos em nutrientes, que ao serem 

decompostos por microorganismos aeróbios e anaeróbios são utilizados como adubo (Castro, 

2002). 

Uma das vantagens da compostagem é o fato do adubo produzido prevenir o solo contra 

erosões, além de aumentar sua umidade, controlar seu PH (impedindo a alcalinização ou 

acidificação do solo) e fornecer importantes nutrientes ao mesmo. Mas esse tipo de descarte 

de resíduos só serve para materiais orgânicos, pois outros tipos de materiais podem ser 

prejudiciais ao solo (tornando-o poluído). 

 

2.5.2 Tratamento Térmico 

 

No tratamento térmico a alta temperatura pode ocorrer à combustão da fração orgânica dos 

resíduos, gerando principalmente gás carbônico (CO2), água e cinzas, ou a decomposição 

térmica da fração orgânica, gerando gases, líquidos e sólidos combustíveis, CEMPRE (2010).  

Para Poletto Filho (2008), a combustão do lixo é caracteriza-se como o método mais 

eficiente para eliminar as emissões de metano que são produzidas quando os RSU são 

despejados em aterros, além de substituir a produção de energia a partir de combustíveis 

fósseis. 

A incineração é uma das alternativas para tratamento de resíduos sólidos urbanos, definida 

de acordo com Tchobanoglous et al. (1996), como o processamento térmico no qual os 

resíduos sólidos são oxidados com quantidades de oxigênio em excesso.  
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Saliente-se que o problema do gerenciamento do lixo tem se transformado em um dos 

maiores desafios da gestão pública no país, tendo em vista os graves impactos ambientais 

gerados pelos “lixões” (aterros sanitários fora de especificações e sem controle sanitário) ou 

mesmo pelo esgotamento da capacidade dos aterros sanitários regulares. Além dos problemas 

ambientais, ademais os altos custos para operação, há uma grande rejeição da sociedade à 

deposição de qualquer resíduo próximo à sua residência, tanto pelos odores desagradáveis 

como pela desvalorização econômica que produzem ao patrimônio imobiliário (SILVA, 

1998). 

Diante dos problemas citados anteriormente, a conversão desses resíduos em energia é 

considerada em todo mundo desenvolvido uma opção ambientalmente favorável, tratando-se 

de uma fonte “limpa, confiável e renovável” gerando energia elétrica de forma eficiente com 

menor impacto ambiental do que a maioria das outras fontes energéticas. 

De modo consequente o processo de incineração não elimina a reciclagem de materiais, 

mas se torna a primeira e mais importante etapa do sistema. Trata-se de uma solução 

adequada para o restante dos resíduos que por alguma razão não foram separados 

previamente, assim, há duas possibilidades para disposição dos resíduos após a remoção dos 

recicláveis: depósito em aterros sanitários ou usá-los no procedimento de conversão em 

energia “limpa” e renovável. 

Recapitulando, o processo de conversão de lixo em energia é empregado nos países 

desenvolvidos da Europa e América do Norte há mais de 25 anos, e o atual “estado da arte” 

garante uma das formas mais “limpas” de geração de energia elétrica.  

O maior avanço tecnológico obtido foi no controle da qualidade do ar a partir da queima 

dos resíduos, de modo que atualmente atingem ou mesmo superam os mais exigentes padrões 

de qualidade estabelecidos pelas Agências de Proteção Ambiental. Empregam-se processos de 

múltiplos estágios de tratamento das emissões gasosas da combustão com obtenção de alto 

rendimento de controle ambiental (trata mais de 99% das emissões gasosas). A Europa e o 

Japão fizeram uma clara opção pela incineração, (PORTEOUS, 2005).  

A União Européia considera o aterro sanitário a última alternativa, pelo grande impacto 

negativo sobre o meio ambiente e por não empregar o lixo como um recurso.  

Ressalte-se que, nas regiões nas quais estão instaladas as plantas de conversão de resíduos 

em energia, o índice de reciclagem é superior à média nacional, principalmente devido ao fato 
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dessas indústrias serem parte de um processo integrado de gestão regional de resíduos sólidos, 

no qual toda comunidade participa efetivamente. Inclusive, as empresas operadoras das 

usinas, mantêm programas permanentes de educação ambiental que orientam a comunidade 

envolvida no processo para a melhor forma de aproveitamento dos resíduos. Além disso, a 

maior parte dos metais contidos nos resíduos (não separados no processo de coleta seletiva) é 

recuperada após separação das cinzas (PENA, 2007). 

No Brasil existe certa desconfiança em relação ao uso do processo de incineração do lixo, 

isto se deve a utilização, no passado, de equipamentos obsoletos e sem manutenção adequada 

(BRITO, 2012). 

A incineração, segundo Kreith (1994), fornece muitas vantagens, podendo-se citar: 

redução do volume e peso dos resíduos, redução imediata de resíduos, não exigindo longa 

permanência em aterro sanitário. Os resíduos podem ser incinerados em locais próximos ou 

estratégicos e as emissões gasosas podem ser efetivamente controladas não implicando em 

risco ambiental à atmosfera. Os produtos gerados na queima, ou seja, as cinzas são inertes. As 

tecnologias existentes permitem completa destruição de materiais perigosos e pode-se 

recuperar energia no processo. 

Para o autor o processo de incineração também apresenta algumas desvantagens que 

incluem: o elevado custo de investimento, a necessidade de mão de obra especializada e que 

nem todos os materiais encontrados nos RSU podem ser incinerados. 

A recuperação de energia durante o tratamento térmico do lixo pode ter como objetivo: 

geração de eletricidade e/ou vapor, resfriamento de água em ciclos de refrigeração por 

absorção e co-geração de energia (SILVA, 1998). 

Diferentes tecnologias de incineração foram desenvolvidas para tratar os vários tipos e as 

várias formas de resíduos. Em geral as unidades servem para incineração de resíduos sólidos, 

líquidos e lamas, Poletto Filho (2008). A classificação dos sistemas utilizados para 

incineração é feita segundo o formato da câmara e processo de combustão realizado, dentre as 

diferentes opções empregadas para combustão de resíduos sólidos urbanos, destacam-se: 

sistemas com dupla-câmara fixa, cilindro rotativos, leito fluidizado e sistemas com plasma. 

A quantidade de resíduos a ser incinerado, o poder calorífico do material combustível e 

demais parâmetros de combustão, determinam o tipo de tecnologia a ser adotada (SAFFER, 

2011). 
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A tecnologia da incineração consolida-se no mundo como uma forma permanente no 

processo de gestão dos resíduos sólidos, sendo que o aproveitamento energético é obtido ao 

mesmo tempo em que se atende à demanda quanto à resolução dos problemas referentes à 

destinação RSU (HAUSER, 2006).    

Assim sendo, ressalte-se a opção pela incineração desses resíduos em instalações 

adequadas, que dispõem de sistemas eficientes de tratamento de efluentes vem sendo uma das 

soluções adotadas por muitos países, a exemplo dos países da comunidade européia.  

Segundo Hauser (2006), em alguns países desenvolvidos a técnica WTE está bem 

estabelecida, ao passo que no Brasil ela ainda não tem relevância, para o autor a incineração 

de RSM é uma maneira eficiente de reduzir o volume de lixo e, portanto, a demanda de 

espaço para aterramento. 

O impacto mais importante da incineração de RSU são as emissões do processo de 

combustão, Henriques (2004). As emissões individuais dos poluentes vindos de uma planta de 

incineração irão variar de acordo com a tecnologia. Muitos dos poluentes da incineração 

podem ser minimizados pelo processo de combustão com a composição exata dos resíduos, 

dependendo muito da região escolhida e das políticas de gestão de resíduos como as 

iniciativas de reciclagem. 

Deve-se avaliar também a questão de formação de dioxinas e furanos devido ao processo 

de incineração. As altas temperaturas da incineração quebram as ligações químicas, 

atomizando macromoléculas e praticamente zerando a possibilidade de formação de dioxinas 

e furanos. Utiliza-se adicionalmente, carvão ativado em leitos de pós-combustão que 

adsorvem eficientemente qualquer resquício de dioxinas e furanos, bem como de metais 

voláteis. Com a utilização de duas câmaras de combustão, funcionando adequadamente e com 

o rápido resfriamento dos gases de combustão, atingem-se níveis de dioxinas menores do que 

0,14 mg/m3. 

Este processo pode aceitar resíduos com pouco pré-processamento ou tratamento, embora 

esteja havendo um esforço considerável de alguns países para o desenvolvimento de resíduos 

destinados a aquecedores industriais. Geralmente isso é requerido para que haja remoção de 

componentes grandes antes do abastecimento da câmara de combustão. Atualmente o 

processo de incineração mais popular é o de duplo estágio, onde o resíduo é queimado na 

câmara primária, que é a receptora direta do lixo, em uma temperatura suficientemente alta 

para que algumas substâncias presentes se tornem gases e outras assumam a forma de 
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pequenas partículas. Nesse dispositivo, a temperatura de operação varia tipicamente entre 

500°C e 900°C. Em todas as configurações, a alimentação de oxigênio nessa câmara é sub-

estequiométrica, evitando-se assim gradientes elevados de temperatura. Nessas condições 

controladas, evita-se a volatilização de grandes quantidades de metais presentes no lixo, como 

chumbo, cádmio, cromo, mercúrio, entre outros. Além disso, minimiza-se a formação de 

óxidos nitrosos, que surgem apenas sob temperaturas mais elevadas. A fase gasosa gerada na 

câmara primária é encaminhada para a câmara secundária. Essa mistura de gases e partículas 

é, então, queimada a uma temperatura mais alta por um intervalo de tempo suficiente para que 

haja a combustão completa. Tempo de residência representativo para resíduos sólidos é de 30 

minutos para o primeiro estágio e de 2 a 3 segundos para a combustão dos gases no segundo 

estágio. Nesse caso, a atmosfera é altamente oxidante (excesso de oxigênio) e a temperatura 

de projeto varia normalmente entre 750°C a 1250°C. Os diversos gases gerados na câmara 

anterior são oxidados a CO2 e H2O. Nessa temperatura, a probabilidade de existência de 

moléculas com grande número de átomos como dioxinas e furanos, compostos altamente 

nocivos aos seres humanos, é baixíssima, (ARANDA, 2001). 

Dependendo da composição dos resíduos a serem incinerados, nem sempre é possível 

manter este patamar de temperatura, daí a necessidade e obrigatoriedade da queima de 

combustível auxiliar. Também, por força de lei, este combustível deve ser gasoso, o que leva 

a utilização de GLP ou gás natural na maioria dos incineradores, inclusive aqueles de lixo 

hospitalar operando no Brasil (SILVA, 1998). 

Os gases provenientes desta segunda etapa passam por um sistema de redução de poluição, 

que consiste em vários estágios (por exemplo: scrubber para a remoção de gases ácidos, 

precipitador eletrostático para a remoção de poeira e/ou filtros para a remoção de partículas 

finas), antes de serem expelidos para a atmosfera via uma chaminé. As restritas 

regulamentações de emissões algumas vezes requerem o uso de carvão ativo no sistema de 

filtração, para que haja redução da emissão de mercúrio e dioxinas. 

O processo de combustão em incineradores produz como produtos finais: gás carbônico 

(CO2), óxidos de enxofre (SOX), óxidos de nitrogénio (NOX), oxigénio (02), vapor d'agua, 

cinzas e escórias. O gás carbônico, os óxidos de enxofre (principalmente SO2) e nitrogênio 

(NO2), tem origem na própria natureza dos resíduos. O SO2 tem baixa concentração e é 

precipitado juntamente com as cinzas. O nitrogênio, que por vezes é emitido, é proveniente, 
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em parte, do ar injetado para a combustão e parte do próprio resíduo (TCHOBANOGLOUS, 

1996). 

As cinzas representam a fração não volatilizada e a escória, os restos de metais ferrosos e 

inertes (vidro, por exemplo). 

Quando a operação de um incinerador não é bem conduzida, resultando em combustão 

incompleta, ocorre o aparecimento de monóxido de  carbono  (CO)  e material particulado 

(fuligem). No caso de ocorrer queima a altas temperaturas, o nitrogênio pode ser dissociado, 

levando à formação de óxidos de nitrogênio como NO e N2O5. Alterações de temperatura e 

pressão durante o processo podem levar a um estado de equilíbrio químico de tal forma que a 

reação de combustão é inibida completamente (SILVA, 1998). 

A eficiência do processo de incineração reside em dois pontos fundamentais: 

1. manutenção da mistura ar-combustível nos níveis exigidos pelo projeto, o que é obtido 

regulando-se a quantidade de ar injetado. 

2. transferência da maior quantidade de calor gerado durante a combustão, para a massa de 

resíduos a ser incinerada. 

Henriques (2004), trabalhando na UFRJ, obteve o valor de 2,66 MWh/t, do RSU do 

campus para o material seco. Caso o material fosse incinerado sem a prévia secagem, seu 

poder calorífico seria de apenas 0,7 MWh/t de RSU. Este fato denota a relevância da secagem 

do material, rico em matéria orgânica, antes de ser levado para a incineração. 

Maranho (2008), realizou trabalho semelhante nessa área, analisou a viabilidade de 

geração de energia elétrica a partir da combustão de Resíduos Sólidos Urbanos (RSU) do 

município de Bauru e sua região administrativa. O objetivo principal foi levantar dados da 

quantidade e composição do material coletado e estimar o potencial de energia a ser gerado. 

Para tanto, foi analisado o total diário coletado na região citada obtido do Relatório Anual da 

CETESB. Adotou-se a hipótese da constituição de um consórcio intermunicipal, onde Bauru 

seria a melhor opção para sediar a planta regional para incineração dos RSU, por ser a maior 

geradora e estar localizada na região central elegida. 

Para obter os resultados de combustão completa, utilizou-se o software Combust, 

importante ferramenta para simular o processo e calcular as composições dos gases gerados. 

Os resultados permitiram inferir que poderiam ser obtidos aproximadamente 355 MWh/dia 

de energia elétrica, sendo 12,8 MWh/dia usados para o transporte de parte dos RSU até 
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Bauru, ou seja, um potencial energético líquido de 342,2 MWh/dia. Quando se considerou a 

separação de plástico, papel/papelão para reciclagem, o potencial energético líquido caiu para 

228 MWh/dia. Como era de esperar, ocorre uma redução substancial do potencial energético 

quando se implementa a reciclagem de materiais combustíveis. Dessa forma, pode-se afirmar 

que a análise energética mostra maior vantagem na combustão dos RSU sem a reciclagem dos 

materiais combustíveis. 

Atualmente, existem incineradores no mercado que apresentam grande eficiência de 

queima com baixo consumo de combustível e baixo teor de emissões. De forma conservadora, 

os gases que saem da segunda câmara de combustão, apesar da eficiência da queima, carecem 

ainda de um tratamento adicional, que em muitos casos funciona como uma precaução 

adicional de segurança, CEMPRE (2010). 

Segundo Silva (1998), uma instalação moderna de incineração de RSU é constituída por:  

� Fossa de deposição de resíduos;  

� Balde de garras para alimentação da câmara de combustão;  

� Alimentador da câmara de combustão por grelhas;  

� Câmara de combustão (onde os resíduos são queimados);  

� Câmara de pós-combustão; 

� Caldeira de recuperação de energia (local onde passam os gases resultantes da queima 

com a finalidade de produzir vapor que pode ser utilizado diretamente em indústrias, para 

aquecimento da central ou para geração de energia elétrica);  

� Tratamento de Gases (separador de particulados, filtro de mangas, lavador de gases, 

filtro eletrostático); 

� Sistema de exaustão de dispersão de gases (chaminé); 

� Tratamento de Líquidos, efluentes líquidos gerados no processo de lavagem de gases; 

� Coleta e pré-tratamento dos efluentes sólidos (cinzas e escórias geradas nas câmaras 

de combustão); 

� Corpo receptor para material sólido (aterro sanitário); 

� Instalações de controle e automação e instalações auxiliares.  

A Figura 2.4 mostra uma moderna Planta de incineração de RSU com sistema de 

aproveitamento energético. 
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Figura 2.4: Planta de incineração de RSU com aproveitamento energético. 

Fonte: THEMELIS (2006). 

 

A recuperação de energia durante o tratamento térmico do lixo pode ter como objetivo: 

� A geração de eletricidade; 

� A geração de vapor para aquecimento doméstico ou para processos industriais; 

� O resfriamento de água em máquinas de absorção para fins de condicionamento de ar; 

� A co-geração ou tri-geração com a “produção” simultânea de eletricidade, vapor, e 

água fria para condicionamento de ar. 

 

Segundo Hauser (2006), a incineração de RSU é uma maneira eficiente de reduzir o 

volume de lixo e, portanto, a demanda de espaço para aterramento, especialmente, se cinzas e 

resíduos sólidos residuais provenientes da incineração e lavagem de gases, forem adequadas 

para o uso como matéria-prima na construção. Como as usinas WTE (Waste to Energy) 

podem ser instaladas próximo aos centros de produção de lixo, elas reduzem os custos sociais 

e financeiros do transporte.  
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Para autor ainda a combustão do lixo representa o método mais eficiente para eliminar as 

emissões de metano que ocorreriam se os RSU fossem despejados em aterros. Além disso, a 

recuperação de energia do lixo pode substituir a produção de energia a partir de combustíveis 

fósseis. Estas são duas maneiras de reduzir as emissões de GEE com a técnica WTE. 

Para Hauser (2006), o primeiro passo é o recebimento dos RSU e a seleção de materiais 

recicláveis: os RSU recebidos são armazenados em um silo que alimenta uma esteira. Antes 

da incineração, o lixo é secado com o uso de calor excedente do processo. O lixo selecionado 

e secado é denominado combustível derivado de resíduos (CDR). 

O segundo passo do processo é a incineração e recuperação de energia: o CDR é dirigido à 

câmara de combustão, que opera em uma temperatura mínima de 850°C. 

A cinza produzida é retirada com o uso de uma corrente de água no fundo da câmara. Os 

gases de combustão são conduzidos à câmara de pós-combustão, onde a temperatura é 

superior a 1000°C e um excesso de oxigênio garante a total oxidação.  

Os gases quentes gerados são conduzidos para uma caldeira de recuperação de calor, onde 

se cria vapor pressurizado para impulsionar o turbo gerador que fornece eletricidade. Depois 

do processo de geração, o vapor é condensado e a água retorna ao processo inicial. 

O próximo passo é a lavagem dos gases de combustão. Os gases de combustão são 

conduzidos ao equipamento de lavagem. O passo seguinte é aspergir água no gás de 

combustão para reduzir a temperatura e dissolver os gases ácidos. Depois, o gás é conduzido 

por um tubo cruzado por cortinas d´água produzidas por hélices em movimento. A passagem 

do gás de combustão através destas cortinas d´água leva à sua purificação. Depois, os gases 

são secos e liberados por meio da chaminé. O processo completo de lavagem do gás de 

combustão é feito sob pressão negativa e a água é reutilizada. 

O último passo é a precipitação e decantação de sólidos das águas usadas. A cinza 

produzida na câmara de combustão é retirada por um fluxo de água e conduzida à câmara de 

decantação primária. Partículas sólidas se sedimentam no fundo da câmara e os componentes 

dissolvidos e alcalinos são transportados para uma segunda câmara de decantação. Ali, a 

solução alcalina é neutralizada com a água ácida residual do processo de lavagem do gás de 

combustão, levando à precipitação de sais que podem ser periodicamente removidos do fundo 

da câmera. Se sua composição for adequada, eles podem ser usados como nutrientes 

agrícolas, na construção civil ou depositados em um aterro adequado. 

A Figura 2.5 ilustra o fluxograma típico de uma planta de incineração de resíduos sólidos 

urbanos com geração de energia. 
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Figura 2.5: Fluxograma Típico de uma Planta de Incineração com Recuperação de Energia 

 Fonte: POLETTO FILHO (2008). 

 

2.5.2.1  Tipos de Incineradores  

 

A Figura 2.6 ilustra o esquema representativo Dupla-Câmara de Combustão. 

 

 
Figura 2.6: Esquema Representativo Dupla-Câmara de Combustão. 

Fonte: HENRIQUES (2004). 
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Existem diferentes tipos de tecnologias para combustão de resíduos sólidos urbanos, 

destacando-se: sistemas com dupla-câmara fixa, cilindro rotativos, leito fluidizado e de 

plasma, Gabai (2004), Baird et al. (2002).  

 

2.5.2.2 Incinerador de Resíduos do tipo Rotativo (Sólidos e Líquidos) 

 

Segundo Tchobanoglous et al. (1996), são os fornos mais versáteis, devido ao fato de 

serem aplicáveis à destruição de resíduos sólidos e líquidos. Devido a isto, estas unidades são 

frequentemente incorporadas em projetos de plantas de incineração comerciais. O forno 

rotativo é um cilindro horizontal revestido internamente com refratários, que é montado com 

uma pequena inclinação. A rotação do forno varia de 0,5 a 2 revoluções por minuto, e esta 

rotação induz o transporte de resíduos através do forno e melhora a homogeneização do 

resíduo a ser queimado. O resíduo pode mover tanto co-corrente quanto contracorrente em 

relação ao fluxo de gás. O forno tem uma função primária de converter parte dos resíduos 

sólidos em gases através de uma série de volatilização, destilação destrutiva e reações parciais 

de combustão. Após este processo é utilizado uma segunda câmara de pós-combustão, onde se 

completa a queima dos gases provenientes do forno. A Figura 2.7 apresenta um incinerador 

do tipo rotativo capaz de operar resíduos líquidos e sólidos. 

 

 
Figura 2.7: Incinerador do Tipo Rotativo. 

Fonte: GABAI (2004). 
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2.5.2.3  Incinerador do Tipo Leito Fluidizado 

 

A tecnologia de combustão em leito fluidizado foi desenvolvida durante a II Guerra 

Mundial e vem sendo aprimorada, permitindo a queima de diferentes tipos de resíduos. A 

fluidização é a suspensão de material num fluxo de gás ascendente. Uma pequena quantidade 

de combustível é misturada a quantidades razoáveis de material inerte a altas temperaturas 

promovendo então a queima. 

Equipamentos onde os resíduos são carregados de forma triturada e são fluidizados pelo ar 

de combustão. A temperatura ótima de operação está entre 450 e 1000°C. Para manter uma 

temperatura de combustão à 850°C, é necessário dispor de resíduos com PCI maior que 2 

MJ/kg. Nas instalações mais recentes, o ar é pré-aquecido entre 420 e650°C, o que melhora a 

eficiência do sistema. A agitação do leito pelo ar de fluidização permite a combustão 

completa. É possível melhorar a combustão por meio de recirculação no seio do leito (leito 

fluidizado rotativo) pela inserção de placas defletoras que asseguram maior eficiência de 

transferência de calor (SILVA, 1998). 

 

As vantagens desta tecnologia são principalmente: 

� facilidade na concepção e na manutenção; 

� eficácia da combustão; 

� redução de tamanho do equipamento; 

� pouca emissão de NOx, pelo fato de operar com gás a baixa temperatura e 

mínimoexcesso de ar e; 

� a temperatura do leito é relativamente uniforme. 

� Baixa formação de Sox e de ácidos (HF, HCL) pela neutralização propiciada 

pelo próprio leito; 

� Reduzidas partes móveis diminuindo a manutenção por desgate ou quebra de 

partes 

Os incovenientes são, principalmente, aqueles relacionados com a impossibilidade de tratar 

todas os tipos de resíduos, em particular certos tipos de compostos orgânicos que podem 

causar formação de aglomerados. 

Existem instalações deste tipo operando nos EUA, na Alemanha, Itália e França. A Figura 

2.8 apresenta um incinerador de tipo leito fluidizado. 

 



 
29 

 

Figura 2.8: Incinerador Tipo Leito fluidizado. 

Fonte: GABAI (2004). 

 

2.5.2.4 Incinerador de Câmaras Fixas Múltipla 

 

Também denominados de ar controlados, ou incineradores pobres em ar, ou pirolíticos. 

Estes incineradores empregam processos de combustão de dois estágios, muito parecidos com 

fornos rotativos. O resíduo é empurrado ou bombeado para dentro da câmara primária, e 

queimado num ambiente que contenha cerca de 50% a 80% do oxigênio estequiométrico 

necessário para a combustão completa. Esta condição pobre em oxigênio promove a 

evaporação da maior parte da fração volátil pelo calor endotérmico provido pela oxidação da 

fração de carbono fixo. A fumaça resultante dessa primeira queima, junto com os produtos 

pirolíticos produzidos, que constituem principalmente, de metano, etano e outros 

hidrocarbonetos; mais os monóxidos de carbono e os produtos de combustão são levados para 

a segunda câmara de combustão. Nesta segunda câmara ocorre a injeção de ar (numa faixa de 

100% a 200% da relação estequiométrica necessária) para completar a combustão. Estas 
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unidades de câmaras fixas tendem a ter menores capacidades que os incineradores de injeção 

líquida ou de fornos rotativos, devido às limitações físicas do alimentador e o transporte de 

grandes quantidades de resíduos através da câmara de combustão. Possui a vantagem de 

possuir um custo de capital relativamente baixo e reduzido potencial de requisitos de controle 

de particulados (SILVA, 1998).   

 

2.5.2.5  Incineradores a Plasma 

 

Tais equipamentos podem atingir temperaturas de até 10.000°C por meio da passagem de 

uma fonte de corrente elétrica através de um gás inerte, como argônio. O plasma é constituído 

por uma mistura de elétrons e íons positivos, incluindo núcleos, e podem decompor 

compostos com sucesso, produzindo emissões muito menores que os incineradores 

tradicionais. Além disso, produz silicatos vítreos e metais líquidos (este se existir quantidade 

suficiente de metais no resíduo a ser incinerado), como resultado do processo de incineração. 

 

2.5.2.6  Tratamento dos Gases de Combustão  

 

Henriques (2004), descreve em seu trabalho, de uma maneira geral, como os gases 

provenientes da combustão, em incineradores do tipo câmara fixa múltiplas são tratados. 

Segundo o autor, o tratamento desses gases envolve processos físicos e químicos, havendo 

uma grande variedade de opções de conformação e equipamentos. A primeira etapa consiste 

em esfriar os gases que saem entre 1000°C e 1200°C da câmara secundária. Nessa etapa, além 

de resfriarem os gases de combustão, gera-se vapor de água que pode ser utilizado na 

conversão em energia elétrica, sistemas de aquecimento ou mesmo sistemas de refrigeração. 

Em seguida, os gases são neutralizados com a injeção de hidróxido de cálcio (dryscrubber), 

altamente eficiente na neutralização e captura de SOx e HCl. Os gases já resfriados e 

neutralizados passam então por um sistema de filtros (filtros manga) que retiram o material 

particulado (fuligem, sais e hidróxido de cálcio) de dimensão de até 0,3 µm. Em algumas 

conformações utilizam-se outros sistemas, como precipitadores eletrostáticos, lavadores 

Venturi, ciclones etc.  

Finalmente, os gases passam por um leito adsorvente, à base de carvão ativado (leito fixo 

ou fluidizado), de alta área superficial que possui tripla ação: 

Retenção de óxidos nitrosos: evita-se picos de geração de NOx, eventualmente formados por 

distúrbios na câmara secundária, inibindo que sejam emitidos abruptamente  para a atmosfera; 
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� Retenção de organoclorados: ação preventiva quanto à emissão de dioxinas por algum 

problema na câmara secundária; 

� Retenção de metais voláteis: o material adsorvente atua como uma “peneira 

molecular” retendo metais voláteis. Tanto por injeção, como através de um leito fixo, 

o material adsorvente possui comprovadamente altíssima eficiência na retenção dos 

metais. 

Tanto os filtros mangas como os leitos de carvão funcionam entre 150°C e 200°C. A perda 

de calor ao longo do próprio tratamento de purificação de gases faz com que a temperatura de 

saída da chaminé seja inferior a 120°C.  

 

2.5.2.6.1  Lavadores de Gases: 

 

Os Lavadores de Gases são equipados com sistema separador úmido “Auto Induzido”, 

altamente eficaz e econômico e ainda requerem pouca manutenção. 

Nos casos onde houver a separação de material particulado (MP) sem a presença de névoas 

ácidas ou alcalinas, apenas a adição de água industrial no tanque será suficiente. 

Nos casos onde houver a presença de MP e névoas ácidas e/ou alcalinas, haverá a 

necessidade de preparação de uma solução que promova a neutralização destes gases. Nestes 

casos é de primordial importância o estudo de um agente químico específico para a finalidade 

proposta. 

 

2.5.2.6.2 Ciclones 

 

Os equipamentos mais utilizados para o controle de particulados são:  

• Separadores ciclônicos;  

• Separadores úmidos (lavadores de gás ou scrubbers);  

• Filtros eletrostáticos;  

• Filtros de manga.  

 Na indústria e outras atividades humanas, apresentam-se emissões de particulados de 

diferentes características (dimensões e densidade das partículas, concentração, etc). A Figura 

2.9 mostra um lavador Venturi com separador ciclônico. Esse equipamento opera devido à 

ação da força centrífuga, que provoca a separação dos particulados. Sua eficiência é maior 

quando é criada pela entrada tangencial do gás e rotação do mesmo dentro do ciclone. 
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Figura 2.9: Lavador de Gás Venturi com Separador Ciclônico. 

Fonte: SICARI (2003). 

 

2.5.2.6.3 Precipitadores Eletrostáticos 

 

O precipitador eletrostático é um dispositivo usado para remover partículas sólidas ou 

líquidas suspensas em um meio gasoso usando forças eletrostáticas. São usados na indústria 

para diminuir a concentração de partículas sólidas lançadas à atmosfera. 

Os precipitadores eletrostáticos são eficiência no combate à poluição. Os poluentes 

contidos na corrente gasosa contaminada são carregados eletrostaticamente. Na unidade 

coletora as partículas já magnetizadas são atraídas pelas placas de polaridade oposta onde se 

depositam e se aglomeram, se o poluente for liquido o mesmo escorre pelas placas e pelo 

dreno do filtro (SICARI, 2003). 

Na região de entrada dos precipitadores, as partículas são carregadas eletricamente por íons 

gerados nas regiões de descarga elétrica (onde ocorrem campos elétricos de alta intensidade). 

As partículas assim carregadas são atraídas pelas placas coletoras através de forças elétricas 

onde se depositam, criando uma camada. A espessura dessa camada tende a aumentar 

continuamente, diminuindo a eficiência do precipitador. A Figura 2.10 e 2.11 respectivamente 

ilustra o esquema de funcionamento e vista simplificada de um precipitador eletrostático. 
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Figura 2.10: Esquema de Funcionamento de um Precipitador Eletrostático. 

Fonte: SICARI (2003). 

 

 

 
Figura 2.11: Precipitador Eletrostático Modelo Tubular 

Fonte: SICARI (2003). 
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2.5.2.6.4 Filtro de Mangas 

 

Trata-se de uma tecnologia especialmente efetiva para reter partículas sólidas presentes no 

fluxo de gases (em geral, para partículas cujo tamanho supere um micron a retenção é da 

ordem de 99%) (SILVA,1998). 

O princípio de funcionamento destes equipamentos consiste em fazer passar os gases 

através de um filtro (normalmente de tecido natural ou fibra de vidro), capaz de reter o pó e as 

partículas e deixar passar os gases. 

A captação destas partículas produz-se graças à ação combinada de diversos mecanismos: 

colisão direta, difusão, deposição gravitacional e atração eletrostática. 

Um aspecto crítico é o material construtivo destes filtros. É fundamental que resistam e se 

comportem adequadamente à temperaturas superiores a 200°C, já que deve-se evitar 

temperaturas de trabalho excessivamente baixas que poderiam promover condensação e 

consequentemente corrosão. Neste sentido, a fibra de vidro e as fibras de poliamidas são 

capazes de trabalhar em boas condições a altas temperaturas (250-280°C), e os filtros de 

tecidos naturais são mais eficazes na retenção de partículas sólidas. A Figura 2.12 apresenta o 

desenho esquemático de um filtro de mangas. 

 

 
Figura 2.12: Filtro de Mangas. 

Fonte: SILVA (1998). 
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2.6  Benefícios Socioeconômicos e Ambientais da Incineração de RSU 

 

Segundo Santos (2009), a incineração é um processo para o tratamento dos resíduos 

sólidos urbanos (RSU), que envolve a combustão das substâncias orgânica que compõe o 

RSU. Durante o processo de incineração o resíduo apresenta uma redução do seu volume, do 

seu peso, e da sua periculosidade inicial, através da combustão controlada. A incineração 

pode ser considerada como um processo de reciclagem energética, já que a energia liberada na 

queima pode ser usada em outros processos.  A incineração transforma os resíduos 

basicamente em três produtos: cinzas, gases e calor. As cinzas são em sua maioria formadas 

por constituintes inorgânicos que estavam presentes nos resíduos. Elas podem se aglomerar 

em nódulos sólidos, ou podem ser carregadas diretamente pelos gases da combustão. Os gases 

da combustão necessitam de um tratamento adequado para reduzir a concentração de alguns 

poluentes gasosos presentes, além de reduzir a quantidade de material particulado, antes de 

ser despejado na atmosfera.  

Os incineradores reduzem o volume dos resíduos de 95-98% do volume original, 

dependendo da composição e do grau de recuperação de materiais. De acordo com o mesmo 

autor, a incineração dos RSU neutraliza os gases, e o chorume provenientes dos mesmos. O 

metano que é produzido pelo RSU, e é lançado diretamente na atmosfera contribui para o 

aquecimento global, já que este tem a capacidade de reter a radiação solar. O chorume pode 

infiltrar no solo, e contaminar além do solo, lençóis de água subterrâneos.  

Conforme Santos (2009), com a busca continua de novas alternativas para o tratamento de 

RSU e a procura por novas fontes de energia renováveis, a utilização da tecnologia Waste to 

Energy (WTE) mostra-se muito promissora, pois, trata-se de uma forma para a destinação dos 

resíduos sólidos urbanos, e que ao final do processo obtém como produto energia elétrica e/ou 

a energia térmica.  

A incineração de RSU com o objetivo de reaproveitamento energético faz parte da Política 

Nacional de Resíduos Sólidos sancionada em 2010, esta também menciona a distribuição de 

incentivos fiscais, financeiros e creditícios; bem como a criação de consórcios públicos que 

envolvam resíduos sólidos, pois esta tem a prioridade na obtenção dos incentivos instituídos 

pelo Governo Federal. 

Segundo a Hauser (2006), a incineração de RSU, com a finalidade de geração de energia 

faz parte do Mecanismo de Desenvolvimento Limpo (MDL), adotado pelo protocolo de 

Kyoto. Consiste em reduzir as emissões de gases poluentes para os países desenvolvidos e 

apoiar projetos que promovam a sustentabilidade em países desenvolvidos.  Estes gases 
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contribuem para o efeito estufa, que causa o aquecimento global. A cada tonelada de gases 

poluentes que não deixe de ser emitido ou a retirada deles da atmosfera, poderá ser adquirido 

pelos países desenvolvidos através do Mercado Mundial de Redução Certificada de Emissão, 

ou conhecida como Créditos de Carbono, no Mercado do Kyoto. Como os países 

desenvolvidos têm metas de redução a serem atingidas, e estes não conseguem reduzir suas 

emissões de gases nocivos. Então eles “compram” os carbonos de países em desenvolvimento 

que seriam lançados na atmosfera. Desta forma, os países em desenvolvimento deixam de 

emitir gases e recebem investimentos para promover seu desenvolvimento. Entretanto para 

que um projeto possa participar do Mercado de Carbono, esta deve seguir algumas normas e 

avaliações, para somente depois poder comercializar seus Créditos de Carbono 

O documento da UNFCCC sobre as mudanças Climaticas comentaque, o Protocolo de 

Kyoto inovou com a imprementação do mecanismo de desenvolvimento limpo (MDL) e 

comércio de emissões projetado para aumentar a relação custo-eficácia de mitigação das 

mudanças climáticas.  

Ainda segundo Hauser (2006), um setor favorável para projetos MDL, por atender aos 

critérios de redução eficiente das emissões de gases de efeito-estufa (GEE) e de 

desenvolvimento sustentável, é o tratamento de RSM. 

 

2.7 Composição e Caracterização 

 

O RSU pode ser caracterizado através do seu peso específico, volume gerado, composição 

química, umidade e poder calorífico. Esta caracterização é importante para dimensionar o 

sistema de coleta como um todo. O peso específico é importante para dimensionamento das 

características da frota de veículos coletores, do número de estações de transbordo e dos 

incineradores.  Segundo Tchobanoglous et al. (1995), o peso específico do RSU em um 

caminhão compactador é aproximadamente 500 kg/m3. 

Infelizmente, existe muita dificuldade na estimativa da massa específica dos resíduos, 

devido a sua não uniformidade, e também em função das condições em que o mesmo se 

encontra (compactado ou não). A composição do RSU é influenciada por vários fatores: 

número de habitantes, poder aquisitivo, nível educacional, hábitos e costumes da população, 

condições climáticas e sazonais, e mudanças na política econômica de um país.  

Da composição química obtêm-se informações quanto ao teor de oxigênio, hidrogênio, 

carbono e enxofre, determinando assim a quantidade de ar necessária nos incineradores, 
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câmaras, e demais componentes do sistema, para completar o processo de combustão de 

maneira eficiente. 

A estimativa das quantidades por habitante e totais de RSU gerados, bem como sua 

composição, pode ser divergente, pois depende de vários fatores, tais como: época do ano, 

tipo de coleta e pesagem, condições climáticas, entre outros, Tchobanoglous et al. (1996).  

No Brasil dos resíduos sólidos coletados 77,1% são de resíduos domésticos e comerciais. 

A média nacional de produção “per capita”, diária, é de 0,88 kg/hab, sendo 0,68 kg de 

resíduos domiciliares e 0,20 kg de resíduos da limpeza pública. Verifica-se o aumento dos 

valores “per capita” gerados à medida que cresce a população do município. A ABRELPE 

(2011), afirma que o crescimento das quantidades de lixo coletadas, ao longo da última 

década ocorreu de forma exponencial em relação ao crescimento populacional. 

 

2.7.1 Poder Calorífico 

 

As informações sobre a composição química dos resíduos sólidos domésticos são de 

grande importância na avaliação de processos alternativos e opções de reciclagem. A prática 

da incineração, por exemplo, torna-se viável, dependendo da composição química dos 

resíduos. O conteúdo energético pode ser determinado em laboratório, empregando-se 

calorímetros ou estimado por cálculos baseados na composição elementar (% em massa de C, 

H, O, S e umidade) de componentes conhecidos dos resíduos domésticos. 

O poder calorífico do RSU pode ser determina do experimentalmente ou a partir das 

porcentagens em massa dos diferentes componentes (papel, matéria orgânica, tecidos, etc.). 

Pode-se estimar através das seguintes fórmulas empíricas validas para unidades no Sistema 

Internacional, tais como: 

 

Fórmula de Mendeleyev: 

 


�� = 340. � + 1030. � − 110(� − �) − 25. �                                                                      (2.1) 

 

Onde: 

C, H, O, S e W são porcentagens de carbono, hidrogênio, oxigênio, enxofre e humildade 

do combustível correspondentemente. 
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Fórmula de Dulong para combustíveis sólidos: 

 


�� = 339,6. � + 1418,9 �� −
�
8

� +  94,2. �                                                                      (2.2) 

 

Onde: 

C, H, O e S são porcentagens de carbono, hidrogênio, oxigênio e enxofre. 

 

Para a prática da incineração levam-se em consideração algumas características do RSU 

como: peso específico: 

 

� volume gerado 

� composição química 

� umidade  

� poder calorífico 

 

Na composição química têm-se informações quanto ao teor de oxigênio, hidrogênio, 

carbono e enxofre, determinando assim a quantidade de ar necessária nos incineradores, 

câmaras, e demais componentes do sistema. 

 

� Poder Calorífico de um combustível é a energia liberada pela combustão total à 

pressão constante de um quilograma de combustível. 

� Poder Calorífico Superior (PCS) é a quantidade de calor liberada para queimar 

completamente um quilograma de combustível, resultando gás carbônico e água no 

estado líquido. 

� Poder Calorífico Inferior (PCI) resultada combustão a gás carbônico e vapor 

d’água. A diferença entre o PCS e o PCI é a entalpia de vaporização da água 

originada na combustão (POLETTO FILHO, 2008). 

Dessa forma é necessário conhecer a quantidade produzida de RSU. Para a estimativa das 

quantidades geradas por cada município. Usam-se índices diferentes, pois depende de vários 

fatores.  

Na Tabela 2.5 são apresentados os índices que permitem aferir dados sobre a quantidade de 

RSU coletado por município, leva-se em conta a quantidade de habitantes de cada cidade para 
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se obter uma aproximação de valores entre as cidades variando de acordo com o número de 

habitantes.  

 

Tabela 2.5- Índice de produção “per capita” de RSU em função da população. 

Classificação Índice de produção kg/habitante/dia 

Até 100 mil hab. 0,4 

100 mil a 200 mil hab. 0,5 

200 a 500 mil hab. 0,6 

Acima de 500 mil hab. 0,7 

Fonte: CETESB (2010). 

 

Por exemplo, de acordo com a CETESB (2010), as cidades com população de até 100 mil 

habitantes produzem em média 0,4 kg de RSU por habitante a cada dia.  

Associado ao parâmetro das quantidades produzidas de RSU diária de cada município tem-

se a quantidade de energia liberada pela combustão dos materiais. A Tabela 2.6 mostra o 

poder calorífico de diferentes combustíveis e dos principais componentes do lixo. 

Observe-se que o conteúdo de energia do plástico é comparável ao conteúdo de energia dos 

derivados de petróleo, que não só são usados como matéria-prima na produção de plásticos 

como também queimados para a produção de energia. Assim, é claro que o esforço de coletar, 

separar e reciclar o plástico deixa de ser economicamente rentável quando a recuperação de 

energia a partir deste resíduo torna-se uma opção viável. Portanto, deixando o resíduo plástico 

no lixo a energia obtida com a sua incineração pode ser empregada para reduzir a queima de 

derivados de petróleo, os quais podem ser usados na produção de novos produtos plásticos de 

qualidade superior se comparados ao material reciclado 

Além disso, este processo poupa o esforço e a energia empregados na reciclagem. Uma 

forma de contornar tal problema é efetuar a reciclagem de objetos plásticos inteiros, mas não 

separar os pequenos pedaços que podem favorecer a chamada “reciclagem energética”. 

 

 

 

 



 
40 

Tabela 2.6 - Poder calorífico de diferentes combustíveis e dos principais componentes do 
lixo  

Combustível ou componente Poder calorífico Inferior, 

kcal/kg 

Carvão (antracite) 7.620 

Carvão (betuminoso) 7.811 

Turfa 2.006 

Óleo combustível 10.062 

Gás Natural 9.921 

Resíduos sólidos municipais misturados 2.682 

Papel misturado 3.800 

Papel de jornais 4.443 

Papel corrugado 3.936 

Correspondência antiga 3.401 

Revistas 2.933 

Resíduos de alimentos misturados 1.323 

Embalagens de leite 6.330 

Polietileno 10.556 

Poliestireno 9.175 

Plásticos misturados 7.881 

Pneus 7.713 

Folhas de árvores (50% umidade) 1.975 

Folhas de árvores (10% de umidade) 4.462 

Ervas (65 % de umidade) 1.502 

Madeira verde 1.172 

Madeira de construção 4.080 

   Fonte: US EPA (1996) apud MARANHO (2008). 
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O valor médio do Poder Calorífico Inferior de alguns materiais, segundo Conesa (2005) e 

Tchobanoglous et al. (1996), encontrados no RSU é mostrado  na Tabela 2.7. 

  

Tabela 2.7 – Valor médio PCI de alguns componentes do RSU. 

Material Conesa 

kcal/kg 

Tchobanoglous et al. 

kcal/kg 

Resíduo de comida 900 1.111 

Papel/papelão 3.900 4.000 

Têxtil 3.400 4.167 

Madeira 4.300 4.400 

Plástico 5.000 7.778 

 

Com a atual tendência da segregação de materiais que tem algum valor de mercado, 

encontrados no RSU, surge a questão da variação no Poder Calorífico em função do tipo e 

qualidade do material segregado. Este procedimento pode influenciar o rendimento de uma 

usina de recuperação de energia, por exemplo, a redução na quantidade de plásticos presentes 

no RSU pode elevar o custo da produção de energia, pois diminui o seu poder calorífico. 

 

2.8 Energia da Biomassa 

 

Segundo Maranho (2010), a energia gerada pela biomassa representa uma parte 

significativa da matriz energética brasileira. As emissões de 2CO  provenientes da biomassa 

não são contabilizadas como formadoras do efeito estufa já que em sua produção este gás é 

extraído da atmosfera. Contudo, a contabilidade dos gases emitidos pela biomassa é apurada 

já que outros gases, como o metano, são incluídos no inventário. Por outro lado, a 

compreensão dos mecanismos de reciclagem do carbono na atmosfera através da biomassa é 

importante para a compreensão do fenômeno do aquecimento global. 

A biomassa é tida como uma das fontes de produção de energia com maior potencial de 

crescimento, a Figura 2.13 ilustra os dados comparativos da matriz de consumo energético 

entre os anos de 1973 e 2006.   
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Figura 2.13: Matriz de Consumo nos Anos de 1973 e 2006. 

Fonte: IEA (2008) apud EPE (2011). 

 

Goldemberg (2009), afirma que existe um grande número de tecnologias de conversão 

energética da biomassa, adequadas para aplicações em pequena e grande escala. Elas incluem 

gaseificação, métodos de produção de calor e eletricidade (co-geração), recuperação de 

energia de resíduos sólidos urbanos e gás de aterros sanitários além dos biocombustíveis para 

o setor de transportes (etanol e biodiesel). 

A Figura 2.14 ilustra a oferta interna de energia elétrica por fonte. Verifica-se que as fontes 

de biomassa representam um valor expressivo nas fontes de energia elétrica brasileira. O 

incremento da produção de eletricidade por centrais termoelétrica a biomassa é tema atual na 

sociedade brasileira. Atualmente tem-se a necessidade de buscar o desenvolvimento 

sustentável em todos os aspectos da sociedade moderna, incluindo-se o setor elétrico, surgi 

assim, a eminência da substituição do modelo convencional amplamente adotado. 

 
Figura 2.14: Oferta Interna de Energia Elétrica por Fonte. 

Fonte: EPE (2011). 
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Goldemberg (2009), afirma que interesse está crescendo no desenvolvimento de sistemas 

integrados que permitiriam a co-produção energética, como meio de atingir economias 

significativas no custo e benefícios ambientais. Portanto o uso da produção de energia por 

fontes de biomassa que não provoquem danos ao meio ambiente deve ser levado e conta. 

Maranho (2008), reforça a necessidade da importância da biomassa na matriz energética 

brasileira e que um tratamento mais cuidadoso das emissões provenientes dessa matriz é 

necessário, uma vez que, a abordagem padrão definida pelo IPCC (International Panel on 

Climate Change) está mais dirigida a perfis energéticos onde a biomassa é menos importante. 

Para Goldemberg (2009), os padrões atuais de produção e consumo de energia é baseado 

nas fontes fósseis, o que gera emissões de poluentes locais, gases de efeito estufa e põem em 

risco o suprimento de longo prazo no planeta. Assim, o aumento com a preocupação por parte 

da sociedade com as questões ambientais deve influenciar na tomada de decisões, o que pode 

trazer como consequentemente gerar menor impacto ambiental.  

Ainda segundo o autor o futuro da matriz energética depende do tipo de desenvolvimento e 

crescimento econômico, que um país, eventualmente queira adotar. Portanto, é necessário 

analisar as questões que refletem visões diferentes do futuro e dão consequentemente, 

resultados diferentes. 

Assim, as decisões não devem ser tomadas meramente levando-se em conta modelos 

amplamente estabelecidas, mas também, pesando-se nos rumos do desenvolvimento que 

estamos traçando para o futuro. É possível reduzir os impactos ambientais, com decisões 

pensadas e analisadas de forma correta, utilizando-se estudos prévios sobre os impactos que 

podem ser gerados. 

 

2.9 Viabilidade Econômica 

 

Segundo Newnan (2000), algumas das formas mais fáceis de tomada de decisão em 

engenharia se relacionam com problemas de projetos, com tudo os resultados das decisões 

ocorrem dentro de prazo bastante curto, podemos rapidamente adicionar os custos e 

benefícios para cada alternativa, adotando critérios econômicos adequados, podemos 

identificar a melhor alternativa. 

Tendo em vista que o trabalho proposto tem como foco principal a análise da viabilidade 

econômica na realização de consorcia intermunicipal para a construção de uma planta de 
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incineração com recuperação energética como forma mitigadora e como mecanismo de 

gerenciamento integrado dos resíduos sólidos urbanos da região de Bauru, é importante 

verificar as melhores alternativas para se avaliar a viabilidade econômico-financeira da 

implantação do projeto, de maneira a possibilitar a ponderação das situações e amparar a 

tomada de decisões. 

 

A viabilidade econômica segundo Hirschfeld (2000), compõe-se de vários aspectos, tais 

como: 

� objetivos e aspectos legais; 

� aspectos jurídicos; 

� aspectos administrativos; 

� aspectos mercadológicos; 

� aspectos técnicos;  

� aspectos econômicos contábeis; 

� aspectos financeiros; 

 

No tocante aos objetivos e aspectos legais examinam-se as informações existentes sobre o 

empreendimento além dos aspectos que favorece a tal decisão. 

O aspecto jurídico consiste do exame de informações jurídicas sobre a empresa, 

exemplificadas nos estatutos, tipos de ações e aspectos legais das áreas do empreendimento. 

Em relação aos aspectos administrativos examinam-se o organograma da empresa, além 

dos componentes e currículo da Diretoria e do Conselho de Administração. 

Quanto aos aspectos mercadológicos, examinam-se todos os aspectos do mercado, 

concluindo-se por possíveis demandas e receitas operacionais. 

Nos aspectos econômicos contábeis apresentam-se os balanços previstos, baseados nos 

possíveis resultados operacionais. 

Quanto aos aspectos financeiros, o exame pode ser realizado através da análise do Valor 

líquido do Fluxo de Caixa previsto para o empreendimento, pode-se determinar este valor 

através da Equação (2.3). 

 

�� = �� − ��                                                                                                                     (2.3) 

 

Onde: 
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��= Valor líquido do Fluxo de Caixa descontado os Custos (R$)   

��= Ganhos com o projeto (R$) 

��= Custos com o projeto (R$)  

 

Considera-se, que o custo relativo ao projeto é composto por operação e manutenção (os 

custos deste processo incluem todos os custos incorridos, ou seja, engloba desde os custos 

administrativos até os custos com transporte, armazenamento, mão de obra, entre outros), 

além do custo com tributos, pagamento de juros e amortização de empréstimos. 

 No entanto, posteriormente a análise, recomenda-se uma avaliação dos custos de 

oportunidade, envolvendo os custos sociais (que consideram o aumento das atividades 

produtivas e o aumento de renda) e os custos ambientais (benefícios gerados ao meio 

ambiente). 

Para elaborar o estudo e verificar a possibilidade da implantação de determinado projeto, 

deve-se iniciar a verificação econômica e financeira. Para tanto existem diversas 

metodologias utilizadas, por exemplo, a utilização do principio de análise de Custos e 

Despesas do projeto, contendo: 

� Fluxo de caixa;  

Também utilizar-se dos índices econômicos, incluindo os seguintes subitens:  

� Ponto de Equilíbrio de Produção e Tempo de Retorno;  

� Valor Presente Líquido e a Taxa interna de Retorno;  

�  Lucratividade e Rentabilidade. 

Para Giannini (2010), antes de iniciar um estudo mais detalhado a respeito das 

metodologias encontradas atualmente para análise da “viabilidade econômica”, é relevante 

expor de maneira sucinta, como aferir tal viabilidade.  

Para se determinar de maneira efetiva a análise econômica do empreendimento, faz-se 

necessária a verificação de todas as receitas e custos para a implantação do projeto.  

Segundo Elrlich (2005), afirma que, quando se analisa uma situação é necessário construir 

um modelo que permita a compreensão do projeto analisado, e somente após estar-se 

satisfeito com o modelo é que se utilizam os procedimentos quantitativos. 

Por fim, deve-se atentar às despesas gerais da implantação do projeto, que também podem 

ser divididas, em variáveis e fixas, a primeira que ponderam os impostos, despesas com 
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vendas e despesas financeiras operacionais; e a outra que avalia as despesas administrativas e 

os impostos. 

 

2.10 Fluxo de Caixa 

 

Segundo Giannini (2010), o investimento envolve um desembolso financeiro na 

expectativa de receber benefícios posteriores. O fluxo de caixa é um mecanismo simplificado 

de análise das entradas e saídas da empresa. Dessa forma, pode-se a verificar a necessidade de 

capital externo (resultado negativo do fluxo de caixa) ou aplicação financeira (resultado 

positivo).  

Segundo Hirschfeld (2000), o fluxo de caixa referente a um empreendimento deve compor-

se de contribuições que refletem, com grande probabilidade de acerto, as entradas e as saídas 

de dinheiro que realmente irão atuar no período do projeto. 

Assim podem-se condensar todas as contribuições de um projeto, destacando-se os 

seguintes conjuntos importantes; 

1- Investimentos. 

2- Resultados operacionais (receitas subtraídas as despesas operacionais). 

3- Receitas eventuais. 

4- Gastos eventuais (pagamentos de juros, aquisições de bens etc.) 

 

2.11 Indicadores Econômicos 

 

A elaboração de um Projeto de Viabilidade deve ser feita baseada em um estudo detalhado, 

para que os valores encontrados apresentem maior eficiência possível no que tange as 

projeções dos coeficientes calculados, de forma que, minimize as incertezas apresentadas pelo 

negócio pretendido.  

Assim segundo Giannini (2010), para se determinar de maneira efetiva a análise 

econômica de um empreendimento, faz-se necessária a verificação de todas as receitas e 

custos para a implantação do projeto. 

Para tanto, além de verificar as receitas e custos do empreendimento, deve-se calcular a 

partir de tais resultados, alguns índices econômicos visando esclarecer ainda mais a situação. 

Neste trabalho serão descritos os seguintes métodos de análise econômica: 

� Ponto de Equilíbrio (PE), Payback;  

� Valor Presente Líquidos (VPL), Taxa Interna de Retorno (TIR); 
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�  Relação Custo/Benefício (B/C);  

 

2.11.1  Ponto de equilíbrio e Tempo de Retorno 

 

Para Hirschfeld (2000), a análise de equilíbrio é definida como o ponto em que duas 

alternativas, funções de um mesmo parâmetro e comparadas em idênticas condições de 

instantes e prazos apresentam o mesmo valor. 

O Ponto de Equilíbrio (PE) é definido, por Lapponi (2007), como os níveis de produção e 

venda mínimas que uma empresa obter para que não haja perdas. Ou seja, é o ponto em que 

receitas e custos são equivalentes, não havendo lucros e nem prejuízos. Para a realização do 

cálculo do PE, devem-se considerar os Custos Fixos (��), os Custos Variáveis (�
) e as 

Receitas Totais Brutas (��) das vendas. 

Para Newnan (2000), o ponto de equilíbrio consiste em uma forma de análise de 

sensibilidade, que se costuma utilizar-se para ilustrar a sensibilidade a determinada estimativa 

de uma decisão entre as alternativas. 

Ainda segundo o autor, o ponto de equilíbrio tem por objetivo estabelecer condições sob as 

quais as alternativas são equivalentes, e costuma ser apresentado sob forma de gráfico de 

ponto de equilíbrio, sendo um parâmetro para determinar o efeito sobre uma decisão 

particular. 

O método do Prazo de Retorno (Payback), também chamado Prazo de Recuperação do 

Investimento, este método fornece um números de períodos do fluxo de caixa em questão nos 

quais a somatória dos Benefícios se iguala ao somatório dos Custos, Hirschfeld (2000). 

O Método Payback fornece os números de períodos necessários para que a soma das 

Receitas nominais líquidas futuras iguale ao valor do investimento inicial, isto é, o número de 

anos em que a soma do fluxo de caixa, a partir do investimento inicial torne-se nulo. 

Portanto, o Payback consiste em um intervalo de tempo necessário para que os benefícios 

advindos de um investimento possam cobrir seus Custos, considerando a uma adequada taxa 

de juros. Assim pode-se determinar o Tempo de Retorno a partir da Equação (2.4). 

 


������ =
��!"#$%&"�$' ��%�%�*

��*'- /" 7�$-�/� :é/%'
                                                         (2.4) 
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 A importância do Payback está no fato de fornecer aos empreendimentos um índice que 

possibilita estimar os ganhos associados ao seu retorno ou pagamento do investimento inicial. 

Este índice é de fácil manuseio e tem grande potencial de decisão comparativa, orientando os 

investidores quanto às melhores alternativas. 

 

2.11.2  Valor Presente Líquido e a Taxa Interna de Retorno 

 

Em relação ao Valor Presente Líquido, pode-se dizer que é um método mais usado para 

determinar o valor presente de recebimentos e de desembolsos, Newnam (2000). 

O Método do Valor Presente Líquido (VPL) também chamado de Método do Valor Anual 

Líquido tem como finalidade determinar um valor no instante considerado inicial, a partir de 

um fluxo de caixa formado uma série de receitas e dispêndios, Hirschfeld (2000). 

O Valor Presente Líquido de um fluxo de caixa, segundo Hirschfeld (2000) é, portanto, a 

somatória algébrica dos valores presentes envolvidos neste fluxo de caixa. A Equação (2.5) 

permite o cálculo do VPL. 

 

VPL =
;<

(1 + %)< +
;�

(1 + %)� + ⋯
;?

(1 + %)? − F@                                               (2.5) 

 

Onde: 

 

VPL= valor presente líquido de um fluxo de caixa. 

� = número de períodos envolvidos em cada elemento da série de receitas e dispêndio do 

fluxo de caixa. 

;?= cada um dos diversos valores envolvidos no fluxo de caixa e que ocorrem em n. 

% = taxa de juros comparativa ou taxa mínima de atratividade (TMA), também chamada 

taxa de equivalência, taxa de expectativa ou ainda, taxa de desconto. 

Lapponi (2007), aponta como pontos fortes do VPL, que todo o fluxo de caixa do projeto é 

considerado, o valor do dinheiro no tempo é considerado com uma taxa requerida que inclui o 
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risco do projeto e pode ser aplicado na avaliação de projetos com qualquer tipo de fluxo de 

caixa. 

Já em relação à Taxa Interna de Retorno (TIR), Gitman (1997) expõe que provavelmente é 

o método mais utilizado para análise de viabilidade de investimentos. 

A Taxa Interna de Retorno (TIR) é definida como a taxa que faz com que o valor 

atualizado dos benefícios seja igual aos valores atualizados dos custos, sendo um método que 

depende exclusivamente do Fluxo de Caixa de sistemas de produção, constitui uma medida 

relativa que reflete o aumento no valor do investimento ao longo tempo tendo em vista os 

recursos demandados para produzir o fluxo de receitas. 

Para que se possa considerar um sistema de produção economicamente viável através da 

TIR, os resultados obtidos devem superar a taxa básica de remuneração ou taxa mínima de 

atratividade. 

O cálculo da TIR é semelhante ao do valor presente líquido, sendo no lugar de fixar uma 

taxa de desconto, esta iguala o VPL à zero. A Equação (2.6) permite o cálculo da TIR. 

 

TIR =
;<

(1 + %)< +
;�

(1 + %)� + ⋯
;?

(1 + %)? − F@ = 0                                              (2.6) 

 

Onde:
 

 

TIR= Taxa Interna de Retorno. 

� = número de períodos envolvidos em cada elemento da série de receitas e dispêndio do 

fluxo de caixa. 

;?= cada um dos diversos valores envolvidos no fluxo de caixa e que ocorrem em n. 

% = taxa de juro comparativa ou taxa mínima de atratividade, também chamada taxa de 

equivalência, taxa de expectativa ou ainda, taxa de desconto. 
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São vantagens da TIR, segundo Lapponi (2007), o fato de considerar o Fluxo de Caixa 

completo do projeto e o valor do dinheiro no tempo, além de ser uma taxa de juros, ou seja 

uma medida relativa o que é de fácil compreensão por muitos.  

2.11.3 Relação Custo Benefício 

 

O método Benefício-Custo segundo Hirschfeld (2000), pode ser empregado para análises 

econômicas, sejam elas pequenas ou grandes, e é empregada em maior escala na análise de 

obras públicas, em  que  o prazo de duração é, geralmente grande e a conceituação de 

Benefício é, às vezes, mais delicada do que em empreendimentos privados. 

Assim, benefícios são avaliações especificas de receitas, faturamentos, dividendos e tudo o 

mais que tende a favorecer o empreendimento ou projeto. Para Hirschfeld (2000), os custos 

são avaliações específicas de dispêndios, gastos, despesas, pagamentos e tudo o mais que 

tenda a endividar o projeto. 

De modo geral o método benefício-custo, pode abranger, não somente os ganhos 

determinísticos, que podem ser facilmente determinados, como também os ganhos sociais. 

Assim a relação Benefício-Custo (B/C) tem como finalidade única verificar se a alternativa 

analisada é ou não viável, Hirschfeld (2000). 

Para a avaliação do método Benefício-Custo estabelece que todos os benefícios e custos 

podem ser considerados como positivos , ou seja considera-se seu valor absoluto, vide 

Equação (2.7).  

 

A
�

=
A"�"Bí�%'

�C#$'
                                                                                          (2.7) 

 

Assim, para este método conclui-se que todas as alternativas são viáveis se a relação B/C > 

1. A relação Benefício-Custo tem como finalidade única verificar se a alternativa analisada é 

ou não viável. 
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2.12 Considerações Sobre as Tarifas, os Custos e Suas Variações 

 

As tarifas de energia elétrica variam de forma significativa ao longo da vida útil do projeto, 

devido às variações de oferta do mercado em sistemas concorrenciais ou por administração de 

políticas macroeconômicas em mercados onde prevalece o controle estatal. 

Logo, a incerteza é tanto maior quanto menor o amadurecimento do mercado ou a 

instabilidade econômica do país ou região. Seu impacto sobre as receitas do projeto exigem 

uma preocupação extra com a análise dos cenários futuros e as perspectivas econômicas do 

país, considerando indicadores macroeconômicos como PIB, população, inflação e 

desenvolvimento do mercado consumidor. 

Os custos dependem fundamentalmente da tecnologia de produção empregada, sendo de 

importância primordial em projetos hidrelétricos os custos financeiros do capital e em 

projetos termoelétricos o custo do combustível. Em ambos os casos os empréstimos 

realizados no exterior sofrem influência direta da taxa de câmbio e impactam o custo, assim 

como no segundo caso a utilização de combustível importado, agregando maior incerteza aos 

custos de geração. 

 

2.13  Análise de Sensibilidade 

 

A construção do modelo de análise econômica de um projeto exige a formulação do Fluxo 

de Caixa, além da utilização de dados, esses que, muitas vezes são considerados certos e 

constantes, porém, isso dificilmente ocorre, pois estes dados são valores estimados com o 

objetivo visualizar uma fotografia da realidade. 

Segundo Lapponi (2007), muito embora certos projetos sejam definidos com bastante 

cuidado é necessário no desenvolvimento do projeto após a determinação do VPL que seja 

realizado um questionamento sobre o resultado antes que este seja aceito. 

A aceitação do projeto com VPL positivo também é incerta porque é baseada no Fluxo de 

Caixa formado por estimativas incertas. Muito embora, os resultados quando tomados de 

maneiras gerais indicam o uma boa decisão.  

Uma forma de eliminar essa desvantagem é introduzir na análise de sensibilidade o 

conceito de probabilidade de ocorrência, que começa com a definição de valores possíveis ou 

variação de cada estimativa, Lapponi (2007). 

Para Newnan (2000), muitos dados coletados na resolução de um problema representam 

projeções de consequências futuras, e isto pode resultar de incertezas quanto á precisão de tais 
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dados, assim, para melhor avaliar-se o impacto de qualquer estimativa, é necessário 

determinar a variação de certa decisão. E isto é o que se dá o nome de análise de 

sensibilidade. 

Portanto, torna-se imprescindível a aplicação de um método que permita determinar a 

influência que a variação em uma das variáveis tem sobre os resultados esperados do projeto, 

de tal maneira que se possam conhecer aquelas que devem ser estudadas com mais 

profundidade e avaliadas com mais critério. Através da análise de sensibilidade verifica-se a 

intensidade com que as variáveis principais afetam os resultados finais do projeto. 
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3 METODOLOGIA  

 

O estudo foi conduzido considerando o atendimento à população urbana dos municípios da 

região administrativa de Bauru acrescida de três municípios com localização próxima. Quanto 

aos municípios atendidos, o presente estudo de viabilidade considerou: 42 municípios, com 

uma população total em torno de 1.237.774, de acordo com SEADE (2011). Nesse cenário, 

objeto das simulações realizadas, a quantidade de resíduos enviada à Usina de incineração 

será de aproximadamente 550 toneladas por dia. 

Conforme proposto no estudo, a região escolhida para instalação da usina de incineração 

com aproveitamento energético está localizada na região centro oeste paulista. A Figura 3.1 

apresenta a região escolhida. 

 

 
Figura 3.1: Região Administrativa de Bauru 

FONTE: Oliveira (2004). 

 

A cidade de Bauru fica localizada na região central do Estado de São Paulo, e sua 

economia é bastante diversificada. Bauru é dotada de uma extensa malha de transporte 

rodoviário, ferroviário e hidroviário que facilita o escoamento da produção para os mercados 

consumidores. 

A região de Bauru apresenta hoje problemas de destinação dos seus resíduos sólidos e 

possui uma perspectiva de redução na sua capacidade de tratamento e destinação final 
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adequada dos RSU. Dada à expansão urbana e às características da região, a incineração pode 

em um futuro breve ser uma opção, visto que, esta permite melhor aproveitamento dos 

aterros, uma vez, que aumentaria a vida útil dos já existentes na região. 

A metodologia proposta prevê a análise econômica de formação de um possível consórcio 

entre as cidades da região administrativa de Bauru. Considerou-se a distribuição das seções 

regionais da CETESB, acrescidas de mais três municípios que estão localizados dentro de 

uma área de abrangência (São Manuel, Areiópolis e Botucatu).  

Segundo Maranho (2008), entre os fatores que favorecem a formação de um consórcio 

nesta região está à presença de várias entidades de ensino técnico, de graduação e de pós-

graduação, condição que pode favorecer as parcerias na constituição e a manutenção do 

consórcio.  

Realiza-se levantamento bibliográfico dos dados referentes às estimativas da capacidade de 

geração de energia a partir da queima do RSU da região de Bauru para obter-se resultados 

quanto à rentabilidade financeira. 

Nas simulações usam-se dados relacionados ao custo médios de investimento fixo em 

instalações de incineração por unidade de produção anual. Esses elementos são emprega dos 

para obter um valor aproximado do investimento total para o período de duração do projeto. 

 

3.1  Modelo de Avaliação Econômica 

 

O modelo de avaliação econômica elaborado e aplicado neste trabalho tem por objetivo 

identificar a viabilidade econômica da implantação de um projeto de geração de energia 

elétrica utilizando a tecnologia de geração Waste to Energy (WTE), operando em cogeração e 

utilizando como combustível o CDR. 

A metodologia desenvolvida para o cálculo fornece o Fluxo de Caixa (FC), que para efeito 

de análise é identificado em períodos anuais, ilustrado significa dizer que, ao precisar as 

receitas para o primeiro período anual, determinam-se as receita utilizadas para o calculo das 

estimativas do projeto total. Assim sendo, os valores anuais servem de base para a elaboração 

das hipóteses de cenários. 

Como consequência das estimativas do fluxo de caixa, elabora-se a demonstração dos 

resultados do exercício (DRE), que são compostas de entradas e saídas de dinheiro ao longo 

do projeto. Esses dados serão organizados na forma de tabelas mostradas no anexo A, 

ressalte-se que tais informações compõem o Lucro Líquido do projeto. 
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O DRE elaborado no modelo contempla o investimento inicial (gastos com juros e 

amortização do valor tomada em financiamento) e o lucro líquido anual de cada período numa 

perspectiva da vida útil do projeto de 25 anos. A partir do DRE realiza-se o cálculo das 

estimativas da Taxa Interna de Retorno (TIR), o Valor Presente Líquido (VPL), e os demais 

indicadores desta avaliação. 

De acordo com Hirschfeld (2000), o fluxo de caixa é a apreciação das contribuições 

monetárias ao longo do tempo a uma caixa simbólica já constituída, destaque-se que as 

convenções de entradas de dinheiro são positivas e as saídas negativas. 

Na composição do DRE deve-se ressaltar que o comportamento de alguns parâmetros 

básicos (o custo inicial de investimento; os custos operacionais fixos e variáveis; o preço de 

mercado da energia elétrica e as perspectivas de apreciação; o valor do investimento 

financiado; a taxa de juros do financiamento; os prazos de carência e amortização) 

influenciam e determinam o desempenho dos resultados finais do projeto. 

Na presença de inúmeras incertezas que caracterizam as variáveis do projeto, salienta-se 

que a Análise de Sensibilidade realizada no modelo teve como função aproximar os resultados 

o mais próximo da realidade.  

  

3.2 Dados da Modelagem 

 

 Para a construção do modelo adotou-se as seguintes premissas: 

� O valor padrão de comercialização adotado para o estudo por cada MWh de energia 

elétrica produzida (Valor normativo ) foi de R$ 170,00, considera-se que toda   

energia gerada seja vendida , sendo 12,8 MWh/dia usados para o transporte de parte 

dos RSU até Bauru, e que  342,2 MWh/dia será vendida a empresas permissionárias 

de distribuição pelo Valor Normativo, esses dados tem como base estudo teóricos de 

Maranho (2008).A Lei nº 9.648, de 27 de maio de 1998, apresenta, dentre outros, a 

nova forma de relacionamento entre autorizados de geração e concessionários e 

permissionários de distribuição onde a compra e venda de energia passa a ser de livre 

negociação.  

� A usina de incineração proposta operará durante 8000 horas/ano, em média; 

� A economia com o tratamento térmico dos RSU é computada como receita 

operacional, com tarifa padrão de R$ 120,00 por tonelada incinerada. Isto se deve ao 

fato de que estes valores não serão pagos pelos municípios para o tratamento de seus 

resíduos. 
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� O poder calorífico dos RSU foi baseado em referencial teórico, com base naqueles 

adotados por Maranho (2008). 

 

3.3 Cenário Econômico 

 

O investimento inicial necessário para implantação do projeto inclui planejamento, 

construção e implantação de uma usina com capacidade de processamento entre 350 e 640 t/d 

(massa essa que viabiliza a recuperação energética), considerado as características do Poder 

Calorífico Inferior (PCI) do material a ser incinerado. 

No estudo assume-se que o capital para o investimento seja tomado junto ao Banco 

Nacional do Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES). Especificamente para a 

implantação de projetos de aterros sanitários, e que contemplem uma solução de tratamento 

dos resíduos (compostagem, “mass burning”, aproveitamento energético, plantas de 

blendagem de resíduos, transformação de resíduos em matéria-prima, dentre outros) a 

participação máxima do agente financeiro poderá chegar a 100% dos itens financiáveis, 

(BNDES, 2012). 

Considera-se que os custos referentes à aquisição do terreno serão de responsabilidade da 

administração pública, isto é, o terreno será doado pela(s) prefeitura(s) para a implantação do 

projeto.  

Na Tabela 3.1 apresentam-se supostas condições do financiamento, com as quais, 

construiu-se o modelo para a avaliação econômica da viabilidade do empreendimento objeto 

deste trabalho. 

 

Tabela 3.1-Condições do financiamento. 

Taxa de juros 9,71% Inclui taxa de juros de longo prazo, remuneração 
básica do BNDES e taxa de risco de crédito. 

Carência 24 meses Juros e principal 
Capitalização dos juros Anual  
Período de amortização 25 anos SAC- sistema de amortização constante 

Prestação Anual Juros e principal 
Prazo total do financiamento 27 anos Carência + período de amortização 
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O financiamento é definido em planilha conforme Anexo A, com periodicidade dos 

pagamentos, registrando-se os juros, a devolução parcial do valor financiado denominado 

amortização, e o saldo devedor na data de pagamento de cada parcela, ou prestação. A 

prestação foi estimada a partir de duas regras básicas de economia. A primeira estabelece 

períodos anuais e o valor de cada prestação (P) do plano, sendo o resultado da soma da 

amortização (A) mais os Juros (J) do período a que se refere à prestação: P = A+ J 

 A segunda regra estabelece que numa determinada taxa de juros, os juros de cada 

prestação é sempre calculado sobre o saldo devedor do financiamento no início do período a 

que se refere à prestação. 

Para obter as receitas provenientes da implantação do incinerador de RSU, foram 

considerados os preços de mercado. Os parâmetros da planta e o valor inicial do investimento 

são partes que compõem o Fluxo de Caixa do projeto. Esses valores são baseados no trabalho 

de Saffer (2011) e estão mostradas na Tabela 3.2. 

Tabela 3. 2- Valores referentes ao investimento. 
Item Cenário do investimento 

Investimento inicial (R$) 232.400.000,00 
Capacidade mínima (t/d) 350 
Capacidade máxima (t/d) 640 

Eficiência líquida da planta (%) 26 
Potência total (MW) 15 

Disponibilidade (horas/ano) 8000 
 

 Com base no trabalho de Maranho (2008) sobre de tratamento térmico por incineração de 

RSU, trabalhou-se com o valor padrão a ser cobrado correspondente a R$ 110,00 por tonelada 

processada de resíduo. As estimativas foram realizadas supondo-se que a capacidade de 

incineração da planta fosse de 550.400 kg por dia de resíduos e um regime operacional de 

8000 horas/ano, o que proporcionaria a produção líquida de 342,2 MWh/dia de energia 

elétrica. 

De acordo com Hauser (2007), fazer projeções de médio e longo prazo dos preços da 

eletricidade não é tarefa fácil, pois a produção e distribuição de energia são fortemente 

reguladas no Brasil e a oferta depende das circunstâncias climáticas. Assim, após 

investigarem-se alternativas para a determinação dos preços, optou-se por se fazer uma 

Análise de Sensibilidade, conforme foi apresentado na Revisão Bibliográfica. Nessa análise 

utilizou-se de um valor padrão médio de R$ 170,00/MWh, a partir do qual  foram realizadas 

as simulações para fornecer o comportamento  sobre os dados do investimento. 
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Dessa forma, para o trabalho foram feitas simulações de oscilações de preços numa 

amplitude de +20% e -20% do valor dos parâmetros; energia elétrica, preço cobrado pela 

incineração dos RSU e investimento inicial. As simulações foram realizadas conforme os 

cenários apresentados na Tabela 3.3. 

Tabela 3.3 Cenários propostos para as simulações. 

Caso Investimento Destruição térmica Valor normativo 
1 Original Original Original 
2 Original Original +20% 
3 Original Original -20% 
4 Original +20% Original 
5 Original +20% +20% 
6 Original -20% -20% 
7 +20% Original Original 
8 +20% Original +20% 
9 +20% Original -20% 

10 +20% +20% Original 
11 +20% +20% +20% 
12 +20% +20% -20% 

 

Assim, os cenários fornecem uma análise de risco e das incertezas do projeto, haja vista 

que, os valores adotados partem de parâmetros incertos. Busca-se com isto, reduzir as 

incertezas que compõem os dados, tornando-os o mais próximo da realidade. 

Os custos operacionais e os custos de manutenção foram calculados baseando-se em 

informações de plantas e parâmetros semelhantes em capacidade à Planta em estudo neste 

trabalho, tendo-se como base os trabalhos de Saffer (2011) e Maranho (2008), no qual o custo 

de manutenção e os gastos gerais corrigidos são estimados em R$144.085,00 por mês. Tais 

gastos incluem os tributos e encargos variáveis, gastos operacionais com 35 pessoas para 

operar a usina e despesas de manutenção. Adotou-se a hipótese de que todos os custos 

operacionais manter-se-ão estáveis ao longo do projeto.  

Além disso, realizou-se avaliação do projeto segundo atividade do Mecanismo de 

Desenvolvimento Limpo (MDL), sendo estimada a redução de emissões de gases do efeito 

estufa decorrentes das atividades de mitigação de gases do efeito estufa segundo metodologia 

empregada por Hauser (2007), na qual a partir do fator de emissão da linha de base e do fator 

das emissões diretas é possível calcular o fator de mitigação (FM), que quantifica a redução 

de CO2e por cada tonelada de RSU. 
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De acordo com Hauser (2007), a avaliação dos valores apresentado no estudo servem de 

referência para definir o Fator de Mitigação mínimo de 0.60, médio de 0.80 e máximo de 1.0. 

Assim para o calculo total das emissões de gases de efeito estufa realizado neste estudo 

trabalhou-se com o valor correspondente a média urbana para São Paulo de 0.6093 para o 

fator de mitigação (FM). 
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4 RESULTADOS E ANÁLISES 

 

4.1 Aspectos Gerais 

 

A partir da situação apontada anteriormente na Metodologia com a utilização do conceito 

de mitigação, o total de emissões de gases de efeito estufa (CO2e) evitadas anualmente com a 

incineração de 550 t/d de RSU,  será de aproximadamente 111.674 toneladas de CO2. Como 

se evitará a emissão de CO2 com a incineração dos resíduos este gases que deixam de serem 

emitidos podem ser comercializados, sendo assim gerará uma receita anual de 

R$3.512.005,00 decorrente da venda dos Créditos de Carbono. A Equação (4.1), foi utilizada 

para estimar os valores com a venda dos Créditos de Carbono a partir do Fator de Mitigação 

FM  

 

CC=�E. ;:. G. H                                                                                                                 (4.1) 

 

Onde: 

CC= Ganho com a venda dos Créditos de carbono (R$) 

�/= Capacidade de Processamento Diário (t/dia) 

G= Quantidade de dias operacionais (d) 

;:= Fator de mitigação (fator de conversão de massa de RSU para massa de ����) 

H= constante (depende do mercado de Crédito de carbono, para o nosso estudo adotou-se o 

valor de 12€1 para cada t/����, convertidos em R$ 31,44 para cada t /����,valor este adotado 

segundo cotação do mercado quando se realizaram os cálculos). 

 

Numericamente a Equação (4.1), quando aplicados os valores padrões, fornece: 

 

CC=(550). (0,6093).
(8000)

24
. (31,44) 

                                                           
1Considerou-se o valor da cotação média do Euro relativa ao dia em R$ 2,62 
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CC=R$ 3.512.005,00 

 

Portanto, o total obtido com a venda dos Créditos de Carbono pode ser estimado em 

R$3.512.005,00 

Para o presente estudo, supõe-se que toda energia gerada na usina seja vendida. Dessa 

forma, a estimativa das receitas provenientes da venda de energia foi calculada a partir dos 

dados teóricos de Maranho (2008), esses fornecem o total das receitas provenientes da venda 

de energia pelo consórcio da região de Bauru, sendo estimadas pela Equação (4.2). 

 

7 = ��. �. G                                                                                                                                   (4.2) 

 

Onde: 

7= Ganho com a venda de energia (R$) 

��=Capacidade de Produção Diária de Energia Elétrica (MWh/d)  

�=Valor Normativo (R$/MWh) 

G=Quantidade de dias operacionais (d) 

 

Numericamente, usando as condições básicas adotadas, tem-se: 

 

7 = (343,20). (170,00). �
8000

24
� 

 

7 = �$ 19.391.333,33
  

Dessa forma o valor estimado para os ganhos relativos à produção de energia pode ser 

estimado em R$ 19.391.333,33, valor este que corresponde ao cálculo tendo como base o 

valor nominal de R$ 170,00 para cada MWh produzido a partir da queima do lixo. 

A Equação (4.3) permite calcular o valor dos ganhos gerado pelo processo de destruição 

térmica dos resíduos, considerando os parâmetros citados anteriormente. 

 

�K = �E. M. G                                                                                                                        (4.3) 

 

Onde: 

�E=Capacidade de Processamento Diário (t/d) 
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�K= Ganhos com a destruição térmica (R$) 

M= valor padrão cobrado pela destruição térmica (R$/t) 

G=Quantidade de dias operacionais (d) 

 

Por exemplo, adotando a capacidade de processamento de 550 t/d, um período de 8000 

horas operacionais anual e o valor de mercado cobrado por tonelada processada de R$ 120,00 

tem-se: 

 

�K = (550). (120,00). �
8000

24
� 

 

�K = �$ 22.000.000,00 

 

Realizando-se a soma dos três resultados proporcionados pelas Equações anteriores 

calcula-se o total das receitas do projeto. Tais resultados estão relacionados ao processo de 

incineração e compõem o FC. A Tabela 4.1 ilustra as projeções anuais de receitas para o 

projeto. 

 

Tabela 4.1 Valores das projeções anuais de receitas para o projeto  

Casos Venda de 
Energia 

Custa da Destruição 
Térmica 

Crédito de 
 Carbono 

Total das 
receitas 

 1  R$19.391.333,33   R$22.000.000,00   R$3.512.005,20  R$44.903.338,53  
 2  R$23.269.600,00   R$22.000.000,00   R$3.512.005,20  R$48.781.605,20  
3  R$15.513.066,67   R$22.000.000,00   R$3.512.005,20  R$41.025.071,87  
 4  R$19.391.333,33   R$26.400.000,00   R$3.512.005,20  R$49.303.338,53  
5  R$23.269.600,00   R$26.400.000,00   R$3.512.005,20  R$53.181.605,20  
 6  R$15.513.066,67   R$17.600.000,00   R$3.512.005,20  R$36.625.071,87  
 7  R$19.391.333,33   R$22.000.000,00   R$3.512.005,20  R$44.903.338,53  
 8  R$23.269.600,00   R$22.000.000,00   R$3.512.005,20  R$48.781.605,20  
 9 R$15.513.066,67  R$22.000.000,00  R$3.512.005,20  R$41.025.071,87 
 10  R$19.391.333,33   R$26.400.000,00   R$3.512.005,20  R$49.303.338,53  
11  R$23.269.600,00   R$26.400.000,00   R$3.512.005,20  R$53.181.605,20  
 12  R$15.513.066,67   R$26.400.000,00   R$3.512.005,20  R$45.425.071,87  
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Os valores foram obtidos para os diversos cenários propostos pelo uso das Equações (4.1), 

(4.2) e (4.3). A Tabela 4.1 fornece-se os valores das receitas para cada cenário simulado, 

ainda fornece de forma individual a variação dos valores para cada componente do FC. 

 

4.2 Análise Financeira 

 

Assumindo-se uma taxa real de juros de 9,71% ao ano para o financiamento do BNDES, e 

considerando-se que o capital inicial a ser financiado para realização do projeto é de R$ 

232.400.000,00, elaborou-se os cálculos referente aos juros do financiamento, conforme 

Anexo A.  

Desta forma, com o objetivo de apurar o resultado financeiro obtido no projeto e comparar 

os 12 diferentes cenários hipotéticos da implantação do empreendimento, foram feitas 

algumas simulações e avaliações. Utilizou-se dados referentes aos custos anuais praticados 

em empreendimentos similares, constituídos pelos gastos com mão-de-obra, manutenção e 

operação. As análises realizadas, portanto, restringiram-se à avaliação dos fatores do FC. Com 

isso, pretendeu-se determinar, com métodos quantitativos, as possíveis vantagens relativas ao 

projeto. 

Portanto, considerando os valores apresentados anteriormente, calcularam-se os 

indicadores TIR e VPL do período, esses valores são apresentados na Tabela 4.2. Tais 

indicadores permitem definir o risco, ou grau de incerteza do projeto quanto a sua viabilidade 

econômica. 

 

Tabela 4.2 Indicadores econômicos 
Cenários TIR (%) VPL (R$) 

1 7 14.506.421,83 
2 8 61.277.425,68 
3 5 -32.264.582,02 
4 9 67.569.409,66 
5 10 114.340.413,50 
6 2 - 85.327.569,84 
7 3 - 86.726.749,28 
8 5 -39.955.745,43 
9 1 -133.497.753,12 
10 5 -33.663.761,45 
11 6 13.107.242,40 
12 3 - 80.434.765,29 
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4.3 Parâmetros Financeiros 

 

Deste modo, ao utilizar diferentes cenários reproduz-se a incerteza do projeto, realizando-

se uma analise de sensibilidade sobres às diferentes variáveis que podem influenciar no 

projeto. Os valores apresentados até aqui mostram que o projeto é formado pelo custo inicial, 

e uma série de n retornos gerados a partir do período do FC. 

Todas as estimativas foram realizadas em moeda corrente brasileira, reais (R$). As Figuras 

4.1 e 4.2 ilustram respectivamente os resultados do Valor Presente Líquido (VPL) e da TIR 

obtidos a partir da avaliação dos Fluxos de Caixa para os 12 cenários simulados. 

Dessa forma, consideraram-se as hipóteses apresentadas anteriormente para a construção 

dos cenários, nos quais, as hipóteses estudadas foram estruturadas com base nas variações dos 

preços: de energia elétrica, da destruição térmica e do capital inicial. 

 

 
Figura 4.1: Resultados do VPL para os cenários apresentados. 

 

O VPL quando positivo indica que o custo inicial será recuperado e remunerado com a 

taxa requerida (6%), logo para valores maiores que zero o projeto tem aceitação e é viável 

economicamente, entretanto se VPL tem valores menores que zero significa que o custo 
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inicial não será recuperado nem remunerado de forma completa com a taxa requerida, por 

consequência, o projeto tem sua viabilidade comprometida. 

 

A análise da Figura 4.1 mostra que o projeto tem VPL com retornos aceitáveis (VPL 

positivo) para os seguintes cenários 1, 2, 4, 5 e 11. A Figura 4.1 ainda permite afirmar que é 

notável a influência que tem os valores cobrados tanto pela venda de energia como destruição 

térmica. 

 
Figura 4.2: Resultado do TIR para os cenários apresentados. 

 

A TIR é a taxa que indica a remuneração do dinheiro investido no empreendimento, logo a 

viabilidade é indicada quando essa taxa é maior do que a taxa de remuneração recebida pela 

aplicação do valor do investido do projeto em outra aplicação financeira. Para o estudo 

consideram-se os valores aplicados em poupança. 

Analisando-se o comportamento da TIR através da Figura 4.2 observam-se retornos 

aceitáveis dos investimentos (com uma a taxa mínima de atratividade acima de 6%) para 

cenários de números 1, 2, 4, 5 e 11. Ressalte-se que os valores da TIR confirmam os 

resultados apresentados para o VPL, devendo-se notar que em nenhum dos cenários a TIR 

teve valor inferior ou igual a zero.  

A Figura 4.3 representa a variação do tempo de retorno do investimento (PayBack), para o 

cenário viáveis apontados no VPL,com isto buscou-se, o intervalo de tempo necessário para 

que os benefícios advindos de um investimento possam cobrir seus custos. Segundo Hirscheld 

(2000), o prazo de retorno é a determinação de um prazo “n” em que os custos (C) igualam-se 

0%

2%

4%

6%

8%

10%

12%

1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12

TI
R 

Cenários 

Comportamento  da TIR para cada cenário 
 



 
66 

aos seus benefícios (B). Assim, para o autor C – B = 0 pode ser equivalente a VPL=0, ou seja, 

o instante do prazo de retorno “n” é o momento quando o VPL=0. 

 
Figura 4.3: Valores referentes ao Payback dos cenários viáveis. 

 

Na Figura 4.3, nota-se que o melhor resultado para o tempo de retorno do investimento foi 

obtido pelo 5º cenário. Neste caso o resultado obtido foi de 4,37 anos para recuperação do 

investimento inicial. Ressalta-se que, neste caso o VPL para o período citado é de R$ 

114.340.413,50 (valor positivo), com uma taxa de retorno acima da TMA de 6%. 

Visto que, quanto menor o tempo de retorno, mais favorável é o investimento, e que neste 

caso o período de duração do empreendimento é de 25 anos, os resultados obtidos de 

Payback favorecem a implantação do projeto. 

Outra análise foi feita com base no estudo da viabilidade econômica através do método 

Benefício Custo.  

Na tomada de decisões governamentais, o método de análise Benefício - Custo é um dos 

métodos mais utilizados. Os projetos públicos têm como objetivo fornecer bens e serviços que 

possam aumentar o bem-estar da sociedade, para um projeto ser economicamente viável, seus 

benefícios totais devem exceder seus custos totais, ou seja, a razão Benefício - Custo deve ser 

necessariamente positivo. 

A Tabela 4.3 ilustra os dados quanto ao índice Benefício-Custo para os cenários simulados 
neste trabalho. 
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Tabela 4.3- Índice B/C 
Cenários Índice Custo Benefício 

1 1,96 
2 2,13 
3 1,79 
4 2,15 
5 2,32 
6 1,60 
7 1,65 
8 1,80 
9 1,51 
10 1,82 
11 1,96 
12 1,67 

 

Na análise da relação B/C, colocaram-se os custos e benefícios referentes a cada caso 

apresentado, e posteriormente calcularam-se cada alternativa proposta. Uma análise da 

variação do índice Benefício Custo é mostrada na Figura 4.4. 

 
Figura 4.4: Índice Benefício Custo 

 
A Figura 4.4 ilustra o comportamento do índice beneficio custo para os cenários propostos, 

constatando-se que o índice em todos os cenários analisados é positivo, o que indica que o 

projeto é justificável. Note-se que, quando se desloca ao longo do eixo dos cenários percebe-

se o índice B/C tende diminuir, isto se deve ao aumento do investimento inicial. 

Considerando os resultados apresentados é importante verificar os impactos que cada 

parâmetro tem sobre a análise financeira. Considerando os cenários padrões apresentados, 
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verificou-se o comportamento da TIR quando ocorre variação do preço a ser pago pela 

energia elétrica. A Tabela 4.4 ilustra os resultados dessas variações. 

Tabela 4.4 – TIR em função do preço de comercialização da energia  
 

 
 
 
 
 
 
 
 

 
 

 Assim, avaliaram-se os resultados de forma a considerar o seu melhor dimensionamento. 

A Figura 4.5 mostra os resultados da TIR em função do preço da energia elétrica. 

 

 

Figura 4.5: Taxa interna de retorno como função do preço da eletricidade 

 

Considera-se que, os cenários analisados são compostos pelo investimento original e 

variáveis originais conforme cenários já mencionados anteriormente. Pode-se comparar a 

dependência da TIR em relação aos preços praticados pelo mercado de energia. Ressalte-se 

que é fato de grande relevância, também, que valores inferiores a R$ 160,00 o MWh geram 

um TIR menor que 6%, isto é, uma taxa menor que aceitável para a rentabilidade do 

investimento.   
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A Tabela 4.5 mostra valores correspondentes a TIR quando se realizam simulações de 

variações nos preços a serem cobrados pela destruição térmica (taxa de incineração). 

 
Tabela 4.5-TIR em função do preço da taxa de incineração  

 
 
 

 

 

 

 

Para fins de análise econômica é de suma importância saber o quanto dependente o projeto 

é em relação à taxa de incineração, para isso elaborou-se projeção para ilustrar o 

comportamento da TIR quando são alterados os valores a serem pagos pela incineração dos 

resíduos. A Figura 4.6 mostra o comportamento da Taxa de Retorno do Investimento em 

função da Taxa de incineração. 

 
Figura 4.6 Retorno do investimento em função da taxa de incineração  

 

Pode-se observar que, retornos aceitáveis ocorrem com taxas de incineração maiores que 

R$ 110,00 a tonelada de resíduos processada, o que produzem um retorno superior a TMA. 
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Evidencia-se que a rentabilidade do projeto depende dos preços da energia elétrica 

praticados pelo mercado, e ainda, dos preços para a disposição do lixo em aterros.  Um 

retorno superior é possível quando coincidem ambas as circunstâncias. 

 

4.4  Análise Ambiental. 

 

A análise realizada nos itens anteriores baseou-se nos preços e taxas de mercado e teve 

como objetivo visualizar através das simulações a rentabilidade do empreendimento. 

Entretanto, um projeto não deve ser reduzido apenas aos seus impactos financeiros, junto ao 

projeto associam-se outros ganhos, como os ganhos ambientais e sociais. 

Ressalta-se que, por um projeto sustentável, entende-se como sendo a mudança na proposta 

de oferecer um benefício líquido à sociedade quando for aplicado. O setor público deve 

considerar além dos custos referentes à aplicação do projeto, os custos sociais. Assim, na 

análise sob o ponto de vista público, deve-se levar em conta o bem-estar social, e isto é claro, 

pois o objetivo central da administração pública é promover a satisfação da população. 

Assim, dois elementos são importantes na análise dos Custos e Benefícios do projeto. O 

primeiro é a capacidade em se predizer as consequências, ou seja, a construção de um modelo 

apto a julgar todas as variáveis relevantes na aplicação. A segunda é a predisposição para se 

avaliar ou medir essas consequências, verificando se a avaliação será fidedigna. 

Portanto, além de promover o bem estar social, o objetivo final das políticas públicas deve 

ser promover a melhor aplicação dos recursos naturais. Sendo assim, pode-se elaborar uma 

matriz de ordenamento de resultados ambientais conforme a mostrada na Tabela 4.6, a matriz 

de ordenamento de resultados. 
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A Tabela 4.6 aponta beneficiosambientais referentes a implantação do projeto, que 

não foram apontados na analise econômica. Os dados referentes aos ganhos do projeto 

quanto aos beneficos que não foram considerados na análise financeira, são ganhos 

importantes, tais ganhos são determinantes na tomada de decisão, ao passo que, não 

podem ser mensurados usando-se dos indicadores relacionados neste trabalho. 

Tais ganhos podem se caracterizar por uma solução que contemple a não disposição 

desses resíduos no meio ambiente, caracterizando-se como uma solução aceitável para 

destinação final dos RSU, em conformidade com as metas da política nacional de 

resíduos sólidos. 

A implantação do projeto nos moldes estabelecidos neste estudo resultará na geração 

de energia elétrica a partir de resíduos produzidos na região, e consequentemente na 

obtenção de créditos de carbono, melhorando o resultado econômico/financeiro do 

empreendimento. 
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5 Conclusões  

 

Do ponto de vista econômico, ao utilizarmos um modelo para predizer o resultado de 

cada uma das hipotéticas alternativas constata-se que, o projeto oferece retornos 

aceitáveis em determinadas hipóteses. 

Na realização da analise de sensibilidade foram estudados os efeito que a variação de 

um determinado dado de entrada pode ocasionar nos resultados. Os indicadores 

econômicos calculados nesta análise foram o VPL, a TIR e o PayBack. 

Pela Tabela 4.1 verificam-se retornos satisfatórios para alguns dos cenários 

simulados, entre os quais se encontra o cenário padrão, ou seja, o cenário relacionado 

aos valores padrões adotado neste estudo. Também são apontados economicamente 

viáveis os cenários considerados otimistas, isto é, no qual ocorre melhora no contexto 

das receitas, ressalte-se que os valores negativos encontrados nas simulações não 

excluem a possibilidade do empreendimento.  

Os resultados da TIR para os cenários propostos apresentados na Tabela 4.2 

verificam-se que a rentabilidade do investimento pode ser obtida nos cenários 1, 2, 4, 5 

e 11, estes valores corroboram os dados apontados pelo VPL. 

Dessa forma os cenários 1, 2, 4, 5 e 11 mostraram-se alternativas viáveis do ponto de 

vista econômico, conforme aponta os resultados obtidos pela simulação dos indicadores 

VPL e TIR.   

A respeito do Payback, o projeto é considerado viável quando o prazo encontrado 

como resultado do cálculo for menor que o prazo desejado para a recuperação do 

investimento, assim os cenários analisados apontam um Payback favorável ao 

investimento. 

Os resultados da análise Benefício Custo colaboram com aqueles apresentados pelos 

indicadores TIR e VPL, demonstrando viabilidade do projeto. 

Sendo assim, observa-se que o projeto será uma opção atraente considerando a 

necessidade de espaços cada vez maiores para deposição dos RSU, e que existe uma 

significativa tendência de que os preços para deposição em aterros sanitários tornem-se 

elevados. Este fato justifica o investimento no tratamento térmico, visto que o projeto 
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contempla a disposição dos resíduos de forma sustentável tratando a gestão e manejo 

como uma solução aceitável ao meio ambiente. 

Ressalte-se que apesar dos custos de capital de uma usina ser alto, e existirem outros 

custos a serem considerados como risco associados ao próprio desempenho da usina, 

deve-se considerar que, independente de se buscar uma solução ou se realizar esta 

análise, o problema dos RSU na Região de Bauru não deixarão de existir. Assim, dentro 

do atual panorama, este estudo deve ser considerado como uma alternativa ou 

componente do sistema de gerenciamento integrado de resíduos. 

Aponta-se ainda que o trabalho trata-se um estudo preliminar necessitando de 

trabalhos para suplementar os resultados obtidos, neste panorama sugere-se que sejam 

feitos estudos complementares, analisando-se investimentos privados para a construção 

de Usina de incineração de resíduos com aproveitamento energético. 
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Anexo A 

 
Resultados da Aplicação do Modelo Proposto 
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Com base nas informações sobre o financiamento apresentadas no Capitulo 3 

calculou-se os valores referentes as prestações.Para o calculo utilizou-se das seguintes 

Equações (A.1), (A.2) e (A.3), que são mostradas a seguir; 

 

)1.(A
Período

Emprestimo
A ��  

 

� �� � )2.(. ATaxaDevedorSaldoJ ��  

 

)3.(AAJP ���  

 

Sendo: 

P= Prestação anual. 

J= Juros anuais. 

A= Amortização anual. 

 
Dessa forma, promoveu-se o cálculo dos valores ilustrados na Tabela A.1 e A2. Os 

valores referem-se às projeções das prestações do financiamento, e são correspondentes 

ao investimento inicial do projeto. Tais dados fazem referência aos empréstimos 

respectivamente de R$ 232.400.000,00 e R$ 278.880.000,00, montantes utilizados nas 

simulações deste trabalho. 
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